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RESUMO 

 

Com o presente artigo ‘Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã’, buscamos através dos 

estudos da antropologia social já disponibilizados através de laudos 

antropológicos dos Mbya e Nhandeva, publicizados sobre os guaranis no 

Estado do Rio de Janeiro e outros; Os efeitos dos seus Deslocamentos de 

Paraty Mirim para o Município de Maricá/Camboinhas e posterior fixação 

na Aldeia Mata Verde Bonita (Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã) e/ou 

consolidação, permanência na busca incessante pela ‘Terra Sem Males’ com 

ajuda de Nhanderu Etê. Segundo o que contam... os segredos da escuta 

ancestral é contada ao pé do ouvido do pajé, que está sempre aberto a ouvir 

e repassar a comuna, os segredos e os desígnios de ‘Nhanderu Etê’. Nessa 

empreitada está permanecer, caminhar, reagrupar, interiorizar, ou retornar o 

território tão logo o conflito sessem. E com base nos quatro princípios 

guaranis: “Terra Como Mãe; O Cuidado Ancestral; O Acolhimento e 

Cooperação”: demonstrar o auto grau de evolução civilizatório do modo de 

‘Ser Guarani’, em contraposição ao principio: ‘Ter, Saber e o Poder’ do 

modelo ocidental do ‘Encobrimento do Outro’. Também faremos um 

pequeno retrospecto das dificuldades da permanência da Aldeia guarani - 

Aldeia Céu Azul, – AraHovy/Maricá; devido área habitada não dispor de 

agua e possibilidade de plantar seus próprios alimentos, por ser área de 

parque, impactando em Leis ambientais. E por último:  A consolidação no 

território de Paraty/RJ, da Aldeia Tekoa Jevy/Rio Pequeno, Avá guarani, que 

em guarani quer dizer: ‘A Terra Está de Volta’. Pois como diz a tradição: 1 

“Àqueles que não entendem nossa língua, vou traduzir. O povo Guarani era 

como um rio que corria lentamente em seu curso quando uma pedra gigante 

foi lançada dentro do córrego. A água espirrou para vários cantos. E os 

sobreviventes estão aqui hoje reunidos”, diz o Guarani- Kaiowá Anastácio 

Peralta, sob olhares de concordância de seus 'parentes' da Argentina, Bolívia 

e Paraguai." Também refletiremos sobre a ‘A Grande Conquista dos 

Colonizadores Espanhóis no ano de 1492, que ao aportarem aqui, passaram 

                                                            
1  Povos Indígenas no Brasil: https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani 
 



a negar os corpos ‘Negros e indígenas’? Os estudos até aqui, apontam que 

vários são os motivos para não consolidação nos territórios do povo guarani 

em Maricá e Paraty. Os principais tanto em Paraty/Rio Pequeno, como em 

Camboinhas Maricá:  baseia–se sempre na mesma narrativa: ‘O ódio aos 

povos indígenas’.  Em Maricá além da questão do racismo ambiental e 

intolerância aos corpos negros; Destacamos também: Os Interesses   

Econômicos para criação de Resort Maraey, que preveem investimento de 

R$ 11 bilhões, novo bairro, com a expectativa que sejam gerados até 50 mil 

empregos apenas nas obras, e 36 mil vagas de emprego entre diretos e 

indiretos. Embora já conte com laudo do INEA, para o início das obras. 

Ainda não consolidou-se devido uma ‘ação civil pública’ que impossibilita 

a construção do empreendimento. Com relação aos 2Avá Guaranis, apesar da 

‘rádio corredor’ dizer que os espanhóis não são contra a permanência dos 

‘Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã’, na restinga da APA de Maricá; E que a 

prefeitura não é contra. Podemos apontar, além destes, outros problemas 

correlatos, dentre eles? Divergências internas quanto ao melhor lugar para a 

permanência da comuna; O Turismo predatório e desregulamentado; A Terra 

escolhida pelo grupo, tem que ser boa para o plantio de culinária guarani, 

como: Batata Doce, Milho... plantas medicinais, e frutas da nossa rica fauna; 

e por último: A preservação da APA de restinga de Maricá, deve esta 

intocada, como atualmente se encontra sem presença humana. E para 

consolidação desse trabalho, usamos como fonte de pesquisa: Reuniões do 

CEDIND, Conselho Estadual dos Direitos Indígenas do Estado do Rio de 

Janeiro; Discussões em Comissões Setoriais do Cedind: Educação; 

Planejamento, Comunicação; Territórios; Escola Indígena de Alimentos; 

Matérias de Imprensa; Entrevistas; Vídeos em redes sócias; Questões de 

Judicialização do MP na Defesa da Reserva Ecológica da Restinga da APA 

de Maricá; monografias e outros. 

Palavras Chaves Nhandecy; Cuidado Ancestral; Acolhimento; Cooperação; 

Nhanderú Etê”. 

 

 

                                                            
2      Idem: https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani_Mbya 
“Os Mbya identificam seus “iguais”, no passado, pela lembrança do uso comum do mesmo tipo 
de tambeao (veste de algodão que os antigos teciam), de hábitos alimentares e expressões lingüísticas. 
Reconhecem-se coletivamente como Ñandeva ekuéry (“todos os que somos nós”). A despeito dos 
diversos tipos de pressões e interferências que os Guarani vêm sofrendo no decorrer de séculos e da 
grande dispersão de suas aldeias, os Mbya se reconhecem plenamente enquanto grupo diferenciado. 
Dessa forma, apesar da ocorrência de casamentos entre os subgrupos Guarani, os Mbya mantêm uma 
unidade religiosa e lingüística bem determinada, que lhes permite reconhecer seus iguais mesmo vivendo 
em aldeias separadas por grandes distâncias geográficas e envolvidos por distintas sociedades nacionais. 
A respeito dos outros subgrupos guarani que habitam o Brasil, ver a seção Guarani Kaiowa e Ñandeva”. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Guarani_Mbya
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INTRODUÇÃO 

O ideal de uma ‘Terra Sem Males’ boa para viver, plantar, procriar e 

transmutar logo depois para além mar ao encontro de Nhanderú etê;  Viver 

com dignidade em uma terra de ‘brancos’ gananciosos por mercadorias, 

quinquilharias em prejuízo da natureza; Guerrear como um Xondaro com o 

uso do maracá, em cânticos louvor de Nhanderú etê; Deixar de subalternizar 

aos caprichos de Juruá, que impõe como modelo civilizatório: O apagamento 

da sua história; escravidão; esquecimento do idioma e saberes ancestrais;  O 

embranquecimento da pele, mestiçagem, e discurso da democracia racial; 

Imposição da religiosidade cristã; Cobiça por ouro e mercadorias;  A 

animalização e a negação do outro; E por último: A destruição da natureza. 

E para romper esse modelo universal, ocidental de mundo. Os indígenas 

estabeleceram estratégia de sobrevivência, a principal: sair do lugar, migrar 

para ouros territórios ou até mesmo, silenciar-se. O êxodo guarani, segundo 

os estudos da Trajetória Histórica Guarani Mbya: de Paraty Mirim a Niterói, 

descritos por 3CRISTINA R. CAMPOS* MARLUCI REIS**  

[...] “Tudo começou com a chegada dos espanhóis à Asunción, em 

1537, sendo que parte da nação Guarani se deparou com os não-

índios e, assim, permaneceram perante toda o periodo colonial. 

Cabe frisar que o genocídio provocado pelos conquistadores 

europeus foi emanado pela guerra, maus-tratos, epidemias e 

cativeiro. [...] Dos “quatorze grupos Guarani que viveram nos 

séculos XVI e XVII, dez desapareceram”. E ainda, os quatro 

grupos sobreviventes – Chiriguano, Pai-Tavyterä ou Kaiowá, 

Chiripá ou Nhandeva e os Mbyá – usavam “os dialetos da língua 

Guarani”, ou seja, empregavam a “família linguística Tupi-

Guarani; tronco linguístico Tupi” (CHAMORRO ARGUELLO, 

1999:2). No período de 1610 e 1768, milhares de Guarani foram 

unidos pelos jesuítas nas chamadas “reduções”. Para sobreviverem 

criaram uma comunidade “organizada e autossuficiente”, que 

resistiu por longo tempo às “investidas de caçadores de escravos 

espanhóis e portugueses” (LIMA, 1996:14). Assim, parte desse 

povo foi incorporada pelas engrenagens da imensa complexidade 

colonial, nas diversas encomendas espanholas, sofrendo 

importante e contíguo acidente demográfico. Desses grupos 

encomendados não sobrou mais de dez por cento da população 

original, dizimada tanto pela intensidade do trabalho forçado, 

quanto pelas diversas doenças trazidas pelos conquistadores”. 

 

                                                            
3  TRAJETÓRIA HISTÓRICA GUARANI MBYÁ: DE PARATY MIRIM A NITERÓI- CRISTINA R. CAMPOS* 
MARLUCI REIS** Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011  
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1307199930_ARQUIVO_ANPUH.TRAJETORIAHISTO
RICAGUARANIMBYA.DEPARATYMIRIMANITEROI.pdf 
 

http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1307199930_ARQUIVO_ANPUH.TRAJETORIAHISTORICAGUARANIMBYA.DEPARATYMIRIMANITEROI.pdf
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1307199930_ARQUIVO_ANPUH.TRAJETORIAHISTORICAGUARANIMBYA.DEPARATYMIRIMANITEROI.pdf


Além da presença dos estrangeiros, havia conflitos entre vizinhos e com 

familiares por circunstancias próprias e/ou improprias devido aos 

deslocamentos forçados. Podemos destacar que os conflitos com Juruá:  

fizeram os guaranis embrear-se pelas matas, percorrem milhas e milhas na 

busca de um lugar ao sol. De preferência, o lugar escolhido teria que ter: 

água em abundância e terra boa para plantar. Ali no lugar escolhido é feita a 

Opy (casa de reza); Pois os segredos são contados ao pajé que repassa a 

comuna para a distribuição das tarefas diárias.  “A Opy é o ponto de conexão 

da memória ancestral e coexistência guarani”. Segundo Kaká Werá4, a 

cultura guarani se sustenta em quatro princípios: “O primeiro: a Terra Como 

Mãe; O Segundo: O Cuidado Ancestral; O Terceiro: O Acolhimento; O 

quarto e último: A Cooperação”.  

[...] Na língua guarani, ela é chamada Nhandecy: a nossa mãe. 

Alguns estudiosos até conseguem se identificar com esse princípio 

como uma bela metáfora, um belo símbolo. Esse princípio da terra 

como mãe é fundamental para haver uma troca, uma interação, uma 

escuta com essa cultura ancestral. Porque realmente a terra é uma 

grande mãe, a terra é uma entidade viva, uma inteligência, uma 

consciência, não é simplesmente uma metáfora, uma força de 

expressão O segundo princípio é o cuidado. Não se muda o curso 

de um rio, não se desagrega, não se derruba uma área extensa de 

árvores. Por quê? Por conta desse segundo princípio. Primeiro: a 

terra é nossa mãe. Segundo princípio: todos nós somos parentes. 

Todos nós, quem? Todos nós homens, reino vegetal, reino animal, 

reino mineral, quer dizer, todos nós somos parentes. O reino animal 

antecedeu ao reino humano, o reino vegetal antecedeu ao reino 

animal, o reino mineral antecedeu ao vegetal, eles são os nossos 

ancestrais. O princípio da hospitalidade parte da ideia de que somos 

todos ancestrais, resultado de uma ancestralidade que é treinada, 

somos todos filhos de uma mesma mãe, consequentemente de um 

mesmo pai. Esse princípio da ancestralidade custou caro aos 

guaranis porque foi assim que os gananciosos foram chegando e 

ocupando.  O quarto princípio é o princípio do Puxirum, que é uma 

palavra estranha, mas todos vão saber o que é essa palavra. Todo 

mundo sabe o que é o Puxirum. Puxirum foi se aportuguesando, 

virou Mutirun, foi se aportuguesando, virou mutirão. O princípio do 

mutirão, do moitará. Dependendo de algumas, de alguma região, se 

fala moitará ou mutirão. O que é o princípio do Puxirum, Mutirun, 

mutirão, moitará”? 

 

De qualquer modo os povos caçadores coletores da floresta, chamados de 

povos originários, e ai incluindo uma centenas de comunas indígenas, 

migram e emigram pelo continente sul americano. Segundo os estudos 

                                                            
4  Texto extraído da Revista:  https://bodisatva.com.br/terra-e-de-nhanderu/ A terra de Nhanderú – 
Encontro de Lideranças indígenas Kaka Werá sobre os quatros princípios guaranis no Caminho do Meio.  

https://bodisatva.com.br/terra-e-de-nhanderu/


antropológicos da Celeste Ciccarone5, a linha de parentesco é o que distingue 

os vínculos com o grupo, inclusive com os nomes das famílias, sejam: Mbya, 

Nhandeva e Kaiowa, antes da migração para Paraty, Angra e Maricá. 

[...] A região amazônica central é identificada como área de 

origem dos povos da família linguística Tupi-Guarani, do tronco 

Tupi, à qual é filiada a língua Guarani. [...] A migração para o 

sudoeste e sul do continente americano, visaram à ocupação 

culturalmente orientada de áreas ecológicas, dando origem os 

deslocamentos das populações Guarani em direção às regiões a 

sociedades distintas. O território guarani se estende na região 

compreendida entre os rios Paraná e Paraguai, na província de 

Missiones na Argentina, no noroeste boliviano e sudeste do 

Uruguai, na região oriental do Paraguai, no Mato Grosso do Sul e 

do Rio Grande do Sul até o Espírito Santo. Às vésperas da invasão 

europeia, o contingente populacional totalizava cerca de 1,5 

milhões de pessoas ou mais. A ocupação territorial era 

caracterizada pelas movimentações entre aldeias (tekoha) que 

constituíam unidades familiares político-sociais, articuladas em 

conjuntos territoriais como grandes unidades linguísticas e 

culturais. Famílias extensas, sob a liderança política e espiritual 

do avô e/ou avó, se assentavam nas proximidades de cursos 

d´água e onde se reuniam as condições geográficas, ecológicas e 

estratégicas necessárias para exercer seu modo de ser, definido 

pelas normas de conduta, pautadas em sua sociocosmologia.  [...] 

Os espaços das famílias extensas eram separados por uma área de 

exploração comum, percorridos por rede fluvial e trilhas, 

viabilizando relações de parentesco e comunitárias, por meio da 

circulação de pessoas segundo a lógica guarani da andança. A 

criação de novas famílias extensas, mortes, conflitos, altos 

crescimentos demográficos, limitação de áreas para plantio, 

calamidades naturais e pressão de grupos vizinhos 

desestabilizando os centros habitacionais, junto ao domínio 

colonial, foram responsáveis pela intensificação das atividades 

rituais de caráter salvacionista desencadeando processos 

migratórios e traslados, como negação e transformação da ordem 

colonial, e de afirmação indenitária e liberdade de movimento. 

[...]   No século XX, critérios linguísticos, culturais e parâmetros 

espaciais diferenciaram os grupos Guarani no Brasil, sendo três 

principais: Nhandéva, Kaiowa e Mbya. O Nhandéva (nossa gente, 

os que nós somos) é autodenominação inclusiva dos diferentes 

grupos guarani. A língua materna constitui um fundamento 

indenitário, pois as pessoas são construídas socialmente por meio 

                                                            
5   O Estudo Antropológico processo nº 08620.047112/2014-42, publicado na página 47 do Diário Oficial 
da União (DOU) do dia 24 de abril de 2017; E o Resumo Circunstanciado do Relatório de Identificação 
e aprovado, razões e justificativas; “O território guarani se estende na região compreendida entre os 
rios Paraná e Paraguai, na província de Missiones na Argentina, no noroeste boliviano e sudeste do 
Uruguai, na região oriental do Paraguai, no Mato Grosso do Sul e do Rio Grande do Sul até o  Espírito 
Santo”. https://www.jusbrasil.com.br/diarios/144094114/dou-secao-1-24-04-2017-pg-47. 
 

https://www.jusbrasil.com.br/diarios/144094114/dou-secao-1-24-04-2017-pg-47


de suas palavras, e a oratória é salvaguardada como técnica 

importante de transmissão de conhecimentos. Em grande maioria, 

os grupos Guarani são bilíngues e dominam a língua oficial dos 

Estados nacionais onde vivem. O povo Guarani compõe a maior 

população indígena do país, habitando vários estados da 

federação”. 

Segundo os mesmos estudos: O povo guarani compõe a maior população 

indígena do país, habitando vários estados da federação. A ocupação no 

litoral sudeste do Brasil, no sul fluminense, no Município de Paraty, 

aconteceu no ano 1958. Este grupo se juntou à outros, que vinham em 

migração desde as aldeias guarani existentes nas TIs Rio das Cobras (PR) 

e Rio Branco (SP). As famílias foram convidadas a residir no lugar 

conhecido como o "morro da hortinha", por um não indígena que trabalhava 

na antiga Fazenda Graúna, para proteger e assegurar a posse de particulares 

sobre o local. A aldeia recebeu também famílias provenientes de Parati 

Mirim, devido à violência contra os guaranis, que redundou na morte de 

uma mulher e criança, o grupo se dispersou para outros territórios ao longo 

de Paraty, Angra dos Reis e Maricá6. 

[...] A caminhada deste grupo familiar Mbya que deu origem a 

várias aldeias ao longo do litoral sudeste do Brasil, tendo ocupado 

o litoral sul fluminense, no Município de Paraty, em 1958. Este 

grupo se juntou à outros, que vinham em migração desde as 

aldeias guarani existentes nas TIs Rio das Cobras (PR) e Rio 

Branco (SP). As famílias foram convidadas a residir no lugar 

conhecido como o "morro da hortinha", por um não indígena que 

trabalhava na antiga Fazenda Graúna, para proteger e assegurar a 

posse de particulares sobre o local. A aldeia recebeu também 

famílias provenientes de Parati Mirim chegando a seis núcleo se 

somando cerca de 40 pessoas. [...] Os indígenas e outros regionais 

relataram sobre o período de permanência do grupo e sobre a 

possibilidade de ocupação da área, sendo que a mata da Bacia do 

Rio Pequeno constituía um espaço de uso comum dos Mbya da 

região. Foi identificada na área uma formação rochosa 

reconhecida como um marco de eleição sagrada do lugar para os 

Guarani. As relações com os regionais se tornaram mais 

frequentes na época do trabalho nas plantações de bananas, 

principal atividade econômica da região. Na segunda metade dos 

anos 1960, a comunidade foi alvo de violento ataque, com a 

ocorrência das mortes de uma mulher e uma criança, forçando 

com que o grupo abandonasse o local e se dispersasse para outras 

aldeias no litoral. As alianças de casamento entre famílias mbya 

do litoral sudeste e ñandeva sul-mato-grossenses desencadearam 

fluxos constantes entre as aldeias Boa Esperança (ES) e Porto 

Lindo (MS). O intensivo e violento conflito fundiário no Mato 

Grosso do Sul desencadeou novos processos migratórios em 

                                                            
6   Idem: Relatório Antropológico Celeste Ciccarone.  



direção ao litoral sudeste, assim o grupo nhandéva se deslocou 

para a área de onde haviam sido expulsos. O tekoha, como espaço 

habitado, comporta de forma consorciada, áreas de caça, de pesca, 

de coleta, de moradia, de roça, trilhas, locais de perambulação e 

locais sagrados ou "intocados", tendo como eixo cada unidade 

habitacional. Como unidade política, religiosa e territorial, é 

definido pelas características materiais e imateriais de 

acessibilidade ao espaço geográfico por parte das famílias que a 

ele pertencem, não se tratando de uma categoria estática e 

atemporal. Os grupos domésticos que compõem a família extensa 

constituem unidades de produção, distribuição e consumo, na 

apropriação, uso e manejo dos espaços, nas atividades rituais que 

renovam o calendário ecológico e econômico e nos intercâmbios 

com as outras aldeias. As famílias nucleares têm relativa 

autonomia em relação à sua produção, cooperando no trabalho na 

roça familiar e nas roças comunitárias nas atividades extrativas e, 

quando ocorre, no trabalho para brancos, onde há troca, 

distribuição e redistribuição dos bens produzidos. Enfrentando a 

progressiva redução das matas, os Guarani continuam ocupando 

os locais dos ancestrais, sendo indispensável a conservação dos 

lugares considerados sagrados para a manutenção do seu modo de 

ser. Guiados pelos líderes espirituais, os grupos familiares 

buscam os locais sagrados, que são ocupados a partir de uma 

escolha ou uma concessão dos deuses, revelados aos xamãs 

através dos sonhos. O cultivo do milho-guarani é imprescindível 

para a construção da pessoa e da vida coletiva, renovando os 

ciclos da produção do tekoha e os vínculos dos humanos com as 

divindades”.  

Ainda sobre os deslocamentos de Paraty Mirim para Camboinhas, as 

discussões até o presente, tem sido bastante controverso, pois o lugar embora 

bonito, atraente com possibilidades de venda do artesanato e apoio ou não 

de alguns moradores, na pratica ainda não é o lugar preferido na Ocupação 

de Território em Maricá7. Segundo Cristina Campos e Marluci Reis, relativo 

a família de Lídia Nunes e & Oliveira. A família migrou da aldeia de 

Pinheiros, no Estado do Paraná, com o nascimento da índia Lídia Nunes. 

Segundo a mesma: Aos dezenove anos, Lídia casou-se com o juruá (não-

índio) Pedro Oliveira no Paraná. Dessa união nasceram seus primeiro filhos:  

A primeira, Iraci, seguida de Iracema, Darci, Jurema, Isaías e Nivaldo. E 

Depois em Paraty, nasceram outros filhos: Amarildo, Juliana e Márcia. 
 

[...] “No desenrolar dessa trajetória familiar, desenha-se um cenário 

de convivência na Aldeia de Itaxi, localizada próximo à rodovia 

Rio-Santos, no distrito de Paraty Mirim, município de Paraty. A 

aldeia possui aproximadamente 100 habitantes, ocupando uma área 

de 79 hectares, onde fazem suas roças e se ocupam da produção da 

                                                            
7   Idem: Trajetória Histórica Guarani Mbyá: de Paraty Mirim a Niterói- CRISTINA R. CAMPOS* 

MARLUCI REIS** Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 



arte indígena como adornos corporais, cestos, esculturas em 

madeira, entre outros objetos, gerados para a sobrevivência da 

família e dos núcleos por ela formada. A ocupação se deu em 

diferentes momentos, desde o final da década de 1940. A área foi 

desapropriada para fins de reforma agrária pelo governo estadual 

dando espaço a um grupo de Guarani Mbyá fixar residência. [...] 

“A família de Lídia e Pedro era também responsável pela produção 

significativa do artesanato, que era comercializada na rodovia Rio-

Santos e na cidade de Paraty. Sobreviviam, também, do que era 

acolhido na roça e da apresentação do Coral, aos juruás, formado 

por crianças e jovens do seu núcleo familiar. Do mesmo modo a 

família de Miguel o fazia, causando assim, motivos de disputa entre 

as lideranças. [...]A busca de um tekoa mais feliz e o conhecimento 

de uma Terra a ser preservada, localizada em Camboinhas, 

ocasionou o deslocamento da família. A Terra referida trata-se de 

um sambaqui, lugar que guarda resquícios arqueológicos e 

comprobatórios da existência indígena. O Guarani Joaquim Verá 

argumenta que eles têm receio de que a memória de seus 

antepassados seja desrespeitada, como já ocorreu com a construção 

de um prédio em cima de parte do Sambaqui localizado em 

Camboinhas, sendo assim, pretendem permanecer no local, 

considerado sagrado por eles, com vistas a salvaguardá-lo”.    
 

Ocupar ‘Camboinhas’ foi grande desafio para os ocupantes. No estudo 

antropológico na Instrução Executiva n° 67/2009/DAF/FUNAI de 26 de 

Junho de 2009, com objetivo de levantar dados antropológicos e 

cartográficos necessários para fundamentar o processo de regularização 

fundiária de área no município de Maricá a ser destinada a comunidade 

indígena Mbya-Guarani, Tekoa Kaaguy Hovy Porã.  Na parte III do relatório 

circunstanciado assinados pelos antropólogos: Pablo Antunha Barbosa e 

Tonico Benites; Com relação ao – Histórico da formação da Aldeia de 

Itarypu e de Mbo’yty. Descrevem os autores, que desde a década de 1950 

com a abertura da estrada Rio Santos, os estudos evidenciam que já haviam 

ocupação tradicional guarani no território8. Segundo as mesmas fontes? Em 

18/12/2008 em Niterói, em uma Reunião realizadas entre as lideranças Mbya 

‐ Guaranis de Camboinhas; representantes da FUNAI e de ONG CCOB 

(Conselho Comunitário da Orla da Baía de Niterói), já havia conflitos, mas 

que a reunião estabeleceu um tipo de acordo, que consistiu pela permanência 

dos guaranis. Tal informação descrita na Informação Técnica n.1; teve o 

                                                            
8   Relatório Antropológico de Eleição de Terra Indígena Localizada no Município de Maricá, Rio de Janeiro 

de Pablo Antunha Barbosa e Tonico Benites. De uma área localizada no município de Maricá, próximo a 
localidade de São José Do Imbassaí, no “Morro do Mololó”. A Diretoria de Assuntos Fundiários da 
Fundação Nacional do Índio solicitou através Informação Técnica n°11/DAF, processo n° 047/2009/DAS 
solicitou que fossem realizados estudos antropológicos e cartográficos, em Parceria com a comunidade 
Mbya--‐Guarani de Camboinhas, com objetivo de Verificar se a área localizada em Maricá atende aos 
requisitos necessários Para constituição de uma reserva indígena, nos termos do art. 26 e 27 do Estatuto 

do Índio – Lei n° 6001/73. https://www.aula.org.br/Editorias2022/Relatorio-Antropologo.pdf 

https://www.aula.org.br/Editorias2022/Relatorio-Antropologo.pdf


objetivo: “Levantar dados antropológicos e cartográficos necessários para 

fundamentar o processo de regularização fundiária de área no município de 

Maricá destinada a comunidade indígena Mbya-Guarani que ocupa 

atualmente área da praia de Camboinhas, no município de Niterói, ambas no 

Estado do Rio de Janeiro”. Isso tudo, devido as dificuldades da FUNAI 

encontrar um espaço adequado em Camboinhas. Consta também no 

relatório: Que a Prefeitura de Maricá em maio de 2019, em articulação com 

a Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Rosangela Zeidan, na reunião, 

manifestou–se no sentido de encontrar um território, no próprio município 

de Maricá, área conhecida   como “Morro do Mololó”. No mesmo relatório 

consta que um processo administrativo de n° 8691 com o objetivo de 

regularizar a área acima citada para o grupo Mbya-Guarani de Camboinhas: 

“A área oferecida para a instalação da aldeia fica próxima ao Canal da Costa, 

estando distante, porém, da Orla da Lagoa e da APA, num espaço de 

aproximadamente 470.000 m² de terreno”. ‘Dona Lídia Nunes’, que liderou 

a ida de Paraty Mirim  para Camboinhas, na reunião,  manifestou-se no 

sentido  da permanência no local,  com as seguintes preocupações quanto a 

permanência no novo local: “Que a  área, atendesse ao ‘Modo de  Vida 

Guarani’; Reiterou a impossibilidade de voltar para a Parati‐Mirim, área de 

onde saíram; A área carece de boas condições para a agricultura e também 

sofre de intenso fluxo de não‐indígenas; Os guaranis optaram por manter-se 

no atual  local, e transforma-lo em ‘Centro Cultural Indígena’, para 

apresentações e manifestações em apoio à luta indígena;  E por último: que 

o novo  espaço possam comercializar os artesanatos fabricados por eles”.   

Com relação as discriminações que sofrem os guaranis de 9Camboinhas: Os 

estudos apontam, que é em toda parte do Brasil, e faz parte do imaginário do 

povo brasileiro.  

 
[...] A aldeia de Camboinhas ou Itaipu que depois do incêndio em 

julho de 2008 passou a ser chamada de Mbo’yty (aldeia da 

Semente) está localizada no final da Praia de Camboinhas, região 

de Itaipu em Niterói. Como informado pela antropóloga Pissolato; 

Trata‐se de uma área de restinga, com um histórico antigo de 

‘Ocupação Humana’, que vem sendo foco de interesse tanto dos 

especuladores imobiliários quanto de associações civis que 

defendem os direitos ambientais.  A aldeia indígena está localizada 

no “Sambaqui de Camboinhas” e faz parte de um amplo complexo 

arqueológico composto por outros sítios da localidade de Itaipu. 

Deste modo, o espaço ocupado pelos Mbya-Guarani vem sendo 

palco desde os anos 1980 até os dias de hoje, tanto de pleitos feito 

pelo mundo acadêmico e pela sociedade civil quanto pelo 

movimento. [...] Em relação à presença dos índios em Camboinhas, 
                                                            
9   Idem Relatório Antropológico. O relatório que segue é o resultado da viagem de campo 
realizada a Niterói entre os dias 22 e 31 de julho de 2009 com o objetivo de efetuar estudo junto 
ao grupo Mbya-Guarani que vive na aldeia de Camboinhas.  



o que mais chama a atenção Não é apenas a confusão e 

aproximação feita pelos moradores entre “índios” e “favelados”, 

mas, sobretudo o fato desses moradores se utilizarem de um 

discurso sobre os índios que data pelo menos do início do século 

passado e que pretende não só formar a opinião pública como 

também cristalizar certas imagens (caricaturais e estereotipadas) 

dos índios. Uma dessas imagens é justamente aquela que mostra o 

índio como o ser que só pode morar no mato, caso contrário ele 

deixa de ser índio para virar “favelado” ou “indigente”. Outra, 

apresenta o índio como preguiçoso ou como aquele que cria 

obstáculos ao “progresso do mundo civilizado”. Não cremos que 

seja necessário elaborar aqui uma crítica contundente destes 

discursos. Apenas ressaltar que eles se constituem numa das 

diversas facetas da profunda incompreensão sobre as populações 

indígenas do Brasil e do mundo. Se recorrermos aos dados 

históricos, podemos demonstrar que o argumento sobre a 

favelização é não só inadequado como também, antigo, recorrente 

e obsoleto. [...] Uma aldeia Mbya‐Guarani é necessário que se 

somem as condições essenciais e que O lugar seja, de uma forma 

ou outra, aprovado pelas divindades através da reza e das “belas 

palavras”. Lídia afirma que já vinha “prevendo” que encontrariam 

uma terra Boa “yvy porã”, com mato, com água, com taquara e 

onde as crianças pudessem plantar e viver o jeito Guarani de ser, 

diferentemente de Camboinhas que não as Condições necessárias 

para se ter uma roça. Joaquim Benites, por sua vez, contou Que já 

viajou por boa parte do litoral do Estado do Rio Janeiro, desde 

Parati até Rio Das Ostras, e afirmou que “essa área aqui foi a 

melhor que eu vi. O lugar é bem Tranquilo para viver com a 

família. A gente já se sente feliz”.  
 

Por fim: O relatório apontou uma série de demandas para resguardar a 

reprodução física e cultural da comunidade Mbya, Dentre elas destacamos: 

“1. Que o processo de constituição de Terra Indígena ocorra da forma mais 

rápida possível, e com a plena participação da comunidade indígena; 2. Que 

os entes públicos envolvidos nesse processo ajudem logisticamente na 

constituição da nova aldeia, com auxílio para a mudança; 3.  Auxílio para as 

novas roças e qualquer outra necessidade por vir. 4. Que a questão da água, 

seja ajudada a construção de um poço para o abastecimento da aldeia com 

água potável”. Equidistante de ontem pelo decurso do tempo. No presente, 

as comunidades indígenas de Maricá/Rio Pequeno sofrem para a 

consolidação no território.  E isso não uma questão isolada no Brasil. Em Rio 

pequeno a situação está pior, porque o litigio está nas vias judicias. A 

prefeitura Paraty é contra o relatório antropológico que definiu a área a ser 

ocupadas pelos Nhandeva.  No Brasil as homologações de terras indígenas 

estão parado por pressão do Governo Bolsonaro e Repercussão Geral no 

Judiciário, pendente de julgamento. O grande empecilho para a efetividade 



do agora, delimitação já: É o chamado  10 “Marco Temporal”. Sustenta a tese 

contraria as homologações de terras indígenas e quilombolas, que as terras 

para serem declaradas indígenas e/ou quilombolas, pelos grileiros, 

representantes do agronegócio, latifúndio, mineradoras, indústria da bala; 

bola; boi e bíblia.  É que os povos originários tinham que está nos territórios 

antes da constituição de 1988. Embora parados por imbróglios jurídicos: 

Falta ao meu ver, vontade política dos governos e prefeituras locais. Pois, os 

estados e municípios tem autonomias administrativas para resolver litígios 

nos seus territórios. Até amparadas pelo princípio da autonomia dos Estados. 

O que sabemos hoje com relação aos guaranis de Maricá e políticas locais: 

1- É que os gestores não tem vontade política para resolver a questão dos 

indígenas; 2- As questão ambientais criam empecilhos para plantar em área 

de parque; 3- A instalação definitiva do Resort e imbróglios jurídicos, 

atrapalham a consolidação dos guaranis; 4- Controvérsias junto à 

comunidade local, poder Executivo e Judiciário para solução do problema. 

Além destas: os ambientalistas e MP, ainda não chegaram a um acordo 

quantos os estudos de impactos ambientais da construção do Resort; E os 

danos que podem advirem com a sua instalação em definitivos e irreparáveis 

a APA de Maricá. Com relação a Rio Pequeno: O litigio está nas vias 

judiciais no STF, em ‘Repercussão Geral’. O litigio autor (x réu) - prefeitura 

de Paraty e Aldeia Guarani de Rio Pequeno, não chegaram a um acordo 

negociado. Em tese: A prefeitura de Paraty é contra a delimitação do 

território tradicionalmente ocupados pelos guaranis Mbya, Nhandeva. A 

justificativa é sempre as mesmas e já conhecida nos discursos 

ocidentalizados: “É muita terra para os indígenas fixarem no local; Ali já 

tinham comerciantes e moradores antes da chegada dos indígenas que ali se 

estabelecerem”. E para consolidação deste trabalho. Na primeira parte 

faremos um breve retrospecto de reuniões decentralizadas do CEDIND, 

realizada inloco em 2019 nas três aldeias: MARICÁ/Tekoa Ka' AguyOvy 

Porã; Aldeia Céu Azul, – AraHovy/Maricá; Tekoa Je’y/Aldeia do Rio 

Pequeno. No contexto atual:  A realização da reunião da Comissão temática: 

Escola Indígena de Alimentos, realizada em Março de 2022, na aldeia Mata 

Verde Bonita; A situação do Resort MARAEY Maricá, que está em via de 

juducialização no STJ, como Nova Copacabana”; E por último, A análise 

Conclusiva do presente trabalho. 

 

                                                            
10  Marco Temporal: https://mundoeducacao.uol.com.br/politica/marco-temporal.htm 
 
“Essa questão que envolve o marco temporal se acirrou a partir de 2017, quando a Advocacia-Geral da 
União (AGU) emitiu um parecer estabelecendo uma série de restrições à demarcação de terras indígenas 
e definindo o marco temporal como critério para decidir eventuais disputas por terras. Essa tese tem sido 
usada desde então para barrar as propostas por novas TI”. 

https://mundoeducacao.uol.com.br/politica/marco-temporal.htm


ALDEIA MATA VERDE – MARICÁ/Tekoa Ka' AguyOvy Porã 

  

  

  
 

No dia 27 de Fevereiro de 2019, estivemos presente na realização da V 

Reunião Ordinária do CEDIND/ Conselho Estadual dos Direitos Indígena 

na Aldeia Mata Verde Bonita, com a presença de Conselheiros do Contexto 

Urbano e Aldeados, além de várias autoridades dos entes federados da 

administração pública em instância municipal, estadual e federal, para tratar 

de temas, como: Ocupação do Território Guarani ( Tekoa Ka' AguyOvy 

Porã); Contratação de Professores Indígenas e Reforma na Escola Guarani; 

A contratação de médicos e a situação da saúde e outros temas de interesse 

da comunidade. Pelo que tomamos conhecimento: a aldeia sofre com 

problemas os mais variados de infraestrutura devido a situação atual da não 

legalização do território. Foram ao longo de anos, estabelecidos negociação 

https://www.youtube.com/watch?v=G_3axjlPaIE


com a prefeitura local para a solução do impasse. Até o presente: apesar das 

promessas da prefeitura de Marica, continuam inócuas.  Constantemente a 

imprensa local tem veiculados notícias depreciativa a comunidade guarani. 

E isso tem causado sofrimento e divisão interna na comuna, pois uns 

pretendem ficar no território e outros não. O certo que até o presente: Juruá 

continua prometendo resolver o problema de boca, sem contudo demonstrar 

retidão de palavra, comum nas comunidades indígenas. Conhecendo a 

Aldeia guarani por relatos da imprensa no portal das Nações Unidas de 

17/12/17, pela equipe da (UNIC Rio): A Aldeia Mata Verde Maricá: “É 

uma das oito comunidades guaranis no estado do Rio, onde moram 73 

pessoas em uma área de proteção ambiental com mais de 90 hectares. Sua 

língua materna é a variedade Mbya do guarani, um idioma indígena do 

tronco tupi-guarani, falado por milhares de indígenas do Centro-Oeste ao Sul 

do Brasil e em países vizinhos, como: Bolívia e Paraguai”. Desde a vinda 

dos Europeus para o Brasil, os povos indígenas, sofrem toda sorte de 

perseguição e discriminação por parte do estado brasileiro. Representantes 

governamentais do governos Bolsonaro: tem desfilado discurso de ódio, 

quando não: com o discurso de desenvolvimento econômico em terras 

indígenas, para torná-los civilizados e integrados a sociedade brasileira. Isso 

tudo sem a reparação devida, pois, os povos insurgentes quilombolas e 

indígenas, continuam resistindo morando na periferia e contexto urbano. 

Muitos estão em situação falimentar, sem emprego, moradia, transformados 

em pedintes e população de rua, perpetuando o racismo de Juruá que deseja 

exterminá-lo. Vejamos o que diz a matéria das11 Nações Unidas sobre Mbya 

do guarani, Aldeia Mata Verde Maricá:  

[...] “A preservação da língua começa pela prática. Ela está nas 

nossas moradias, plantio e cânticos”, afirma Tupã. O líder da 

comunidade considera, porém, que o preconceito é um dos 

principais empecilhos para a manutenção do idioma. “Acredito 

que muitos índios deixaram um pouco de falar sua língua materna 

por causa do preconceito. Quando vão a cidade e perguntam se 

são índios, eles têm vergonha de dizer que são”. Tupã explica 

como é possível preservar a identidade cultural: “Vamos fazer as 

nossas ocas de palha, o plantio orgânico, sem agrotóxicos, vamos 

pescar, vamos nos pintar. Vamos ter orgulho de mostrar quem 

somos nós de verdade, dessa maneira vamos ser respeitados”. Na 

tribo, a primeira língua aprendida pelas crianças é o guarani mbya 

                                                            
11       UNIC Rio de Janeiro: Centro de Informações da das Nações Unidas do Brasil. 
https://unicrio.org.br/em-marica-rj-tribo-usa-idioma-guarani-para-fortalecer-cultura-indigena/ 
 

https://unicrio.org.br/em-marica-rj-tribo-usa-idioma-guarani-para-fortalecer-cultura-indigena/


e apenas aos sete anos de idade elas estudam o português. Há dois 

anos, Jurema Nunes de Oliveira ensina o idioma indígena na 

escola municipal da aldeia, chamada Para PotyNhe’ Já (**). “A 

língua guarani mbya é difícil de ser esquecida. Tem gente que diz 

que nós não somos índios. Mas nós trabalhamos com isso, 

vivemos com isso, é a nossa cultura”, diz. “Falar a língua materna 

indígena mantém as crianças pensando em guarani e sonhando 

em guarani”, afirma o professor Domingos Nobre, do Instituto de 

Educação de Angra dos Reis (IEAR) da Universidade Federal 

Fluminense (UFF). Nobre explica que a educação tradicional 

indígena é um fenômeno social em que os mais velhos transmitem 

seus conhecimentos às gerações mais novas, por meio dos 

exemplos e do convívio comunitário. “Ela se dá de forma 

contínua, regular e está baseada prioritariamente na tradição oral. 

Não depende, portanto, de escola nem de escrita”, afirma o 

educador. Para ele, a implantação de escolas indígenas bilíngues, 

diferenciadas e interculturais representa a imersão de crianças e 

jovens no universo do letramento. “As escolas possibilitam o uso 

da língua portuguesa para a defesa de direitos étnicos, permitindo 

a inserção de jovens lideranças num campo de disputas simbólico, 

onde a escrita e os conhecimentos ocidentais pesam para uma 

maior conquista de direitos sociais, como à saúde, à terra e à 

cultura”, afirma o professor”. 

 

Segundo estudos antropológicas: “A Terra Sem Males”, faz parte da 

cosmologia guarani e do universo religioso tupi-guarani antes mesmo da 

chegada dos conquistadores. A busca de um paraíso imaginário e contra 

inimigos hostis, ou até mesmo, contra o colonizador branco. Fizeram a saga 

da migração forçada, que está no DNA de sobrevivência da comuna 

Tupi/Guarani, e/ou ainda a coexistência forçada por Juruá na luta pela 

sobrevivência. A ALDEIA MATA VERDE BONITA “Tekoa Ka' AguyOvy 

Porã”, nos conta 12 Darci Tupã: 

 [...] “A ocupação foi uma articulação política na comunidade 

guarani com a Administração Municipal de Marica, em diálogo 

com o ex-prefeito o Ex. prefeito, Quaquá, após ataque criminoso 

na Aldeia Mata Verde Bonita no Bairro São José do Imbassaí - 

Restinga de Maricá. O lugar onde estávamos ontem e o atual onde 

estão hoje, sempre foi passagem do povo guarani. Aqui onde 

estamos, sempre foi rota e caminhada natural dos guaranis. Temos 

uma história muito linda com o povo de Maricá, sem nunca abrir 

mão de nossa cultura. A melhor maneira de promover nossa causa 

é recebendo as pessoas na aldeia, seja pelo esporte, turismo, 

                                                            
12      Idem:  UNIC Rio de Janeiro: Centro de Informações da das Nações Unidas do Brasil. 
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educação. E muitas vezes, por causa das políticas mal dirigidas à 

nossa cultura, nós pisamos em espinhos. Mas com tantas 

caminhadas, já estamos calejados. Então, que esse espinho possa 

se quebrar e nossos pés possam se curar para que nunca se ande 

para trás, sempre para frente. E a palavra que eu encontro em 

guarani é ‘mbya ete': forte, muito forte, como fibra, para nunca 

deixar quebrar” esclareceu”. [...]"Na aldeia “Tekoa Ka' AguyOvy 

Porã” a primeira língua aprendida pelas crianças em nossa 

comunidade é o guarani mbya. E que só quando completa os sete 

anos de idade, é que as crianças aprendem e estudam o português". 

Conta Jurema: "Aos dois anos, ensinamos as crianças o idioma 

guarani, para nossos estudantes na escola municipal da aldeia 

PotyNhe'. Segundo Jurema, a língua guarani mbya é difícil de ser 

esquecida. "Tem gente que diz que nós não somos índios. Mas, 

somos assim, somos indígenas, essa é a nossa cultura” comentou. 

 Na mesma reportagem em epigrafe: A Secretária de cultura de Maricá, 

Andréa Cunha na ocasião disse na mesma reportagem: “É uma oportunidade 

da nossa cidade fazer o resgate e valorizar as culturas tradicionais, criando 

um contraponto com a sociedade atual, tão marcada pela exploração da 

natureza; O modo dessa construção é pautado pela aldeia, pois entendemos 

que a forma de ver o mundo implica na maneira de existir”, analisou. De lá 

pra cá, diz Tupã: “idas e vindas tem sido uma constante entre prefeitura e 

autoridade da administração pública”. A ABA/Associação Brasileira de 

Antropologia, lançou uma Nota Informe ABA Maracanã, sobre a situação 

política da Aldeia Mata Verde Bonita- Maricá:  pelos atos de violência, ódio 

e incêndio dito criminoso - na aldeia indígena 13Tekoa Ka’aguy Hovy Porã 

(Mata Verde Bonita), localizada na Restinga de Maricá, RJ. Com relação a 

violência e discriminação que sofrem os guaranis, o relatório da 

ABA/Associação Brasileira de Antropologia disponibilizou um INFORME 

ABA-JAN 2019, em redes sociais: 

 
[...] O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS INDÍGENAS 

DO RIO DE JANEIRO-CEDIND INFORME ABA-JAN 2019. A 

criação do Conselho Estadual dos Direitos Indígenas do Rio de 

Janeiro – CEDIND, em 2018, foi um importante passo para a 

garantia dos direitos dos índios aldeados e em contexto urbano 

dos municípios e estado do Rio de Janeiro. Instituído pelo 

Decreto Governamental Nº 46.218, de 11 de janeiro de 2018, o 

                                                            
13  Conselho Estadual dos Direitos Indígenas do Rio de Janeiro – CEDIND, Jan.2019. 
 http://www.aba.abant.org.br/files/20190211_5c6173d4a03d2.pdf 
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CEDIND é órgão colegiado permanente e de caráter consultivo, 

vinculado, no momento de sua instalação, à Secretaria de Estado 

de Direitos Humanos e Políticas para Mulheres e Idosos 

(SEDHMI), onde possuem assento: lideranças e representantes 

das comunidades indígenas aldeadas; organizações indígenas 

representativas dos índios em contexto urbano do Estado do Rio 

de Janeiro; representantes da administração pública direta e 

indireta; representantes de universidades e de instituições, 

públicas ou privadas, com atribuições afetas à questão indígena. 

[...] O CEDIND estava articulado, na ocasião de sua criação, no 

governo anterior.  Todavia, fomos todos surpreendidos pela 

ocorrência de um incêndio - dito criminoso - na aldeia indígena 

TekoaKa’aguyHovy Porã (Mata Verde Bonita), localizada na 

Restinga de Maricá, RJ.  Ficou agendada, para o dia 6/2/2019, 

visita de representantes da Subsecretaria de Desenvolvimento 

Social (Sra. Luana Braz e Sra. Monalysa Alves/CEDIND) e da 

Defensoria Pública (Dr. Thales Arco Verde/CEDIND), 

acompanhados por representantes da Prefeitura de Maricá, para 

apuração dos fatos relacionados ao incêndio e de denúncias de 

violações locais de direitos humanos.  De acordo com o que foi 

relatado até o presente momento no grupo de WhatsApp do 

CEDIND, após essa visita, ficou decidido que tudo o que ocorrera 

na Aldeia Mata Verde Bonita seria registrado na Polícia Federal 

de Niterói.  Além disso, sobre a garantia do território para os que 

hoje habitam a Aldeia Mata Verde Bonita na Restinga de Maricá 

ficou estabelecido que os aldeados iriam chamar uma reunião 

com a “IDB/Brasil - Iniciativas e Desenvolvimento Imobiliário” 

- empresa ligada ao grupo/holding espanhol Cetya - responsável 

pelo empreendimento “Fazenda São Bento da Lagoa” e 

proprietária da área em que a Aldeia está localizada. Vale 

ressaltar que a criação da Aldeia Mata Verde Bonita resultou de 

impasses, contestações e, finalmente, de um acordo entre os 

índios, a Prefeitura Municipal de Maricá e a IDB Brasil, em que 

ficou pactuado que a aldeia permaneceria ali e faria parte do 

complexo turístico e residencial previsto para a área. Sobre o 

processo de territorialização dos índios da Aldeia Mata Verde 

Bonita, convém pontuar que, ao longo do tempo, estes 

vivenciaram vários deslocamentos pelo estado e sucessivas 

negociações até chegarem à Restinga de Maricá, quando 

passaram a ocupar uma área que parece ter sido objeto de várias 

disputas.   No site da IDB/Brasil, o empreendimento turístico 

“Fazenda São Bento da Lagoa” é apresentado como “colaboração 

decisiva para o desenvolvimento sustentável da cidade de 

Maricá”, “por aliar, numa área de 840 hectares, de forma 

inovadora, respeito ao meio ambiente e responsabilidade social, 

num complexo turístico, esportivo, comercial, empresarial e 

residencial”.  Segundo o que foi informado pelos que estiveram 

presentes na reunião do dia 06/02/2019 há algum tempo 

lideranças indígenas locais dialogam com a IDB/Brasil sobre a 

incorporação da Aldeia Mata Verde Bonita ao empreendimento.  



A representante da ABA no CEDIND, profª Ludmila Moreira 

Lima, que assina esse informe, se disponibilizou para 

acompanhar a equipe na visita ocorrida no dia 6/02/2019, mas, 

segundo informaram, não haveria necessidade. A próxima 

reunião do Conselho Estadual dos Direitos Indígenas do Rio de 

Janeiro ocorrerá, em princípio, no dia 27/02, na Aldeia Mata 

Verde Bonita - Maricá. A ABA estará representada.  Rio de 

Janeiro, 08/02/2019”. 

 

Ainda Sobre os problemas nas reuniões do CEDIND, nos dias 29 e 30 de 

Agosto de 2019, a representante da ABA, 14Ludmila Moreira Lima, 

esmiuçou em relatório publicizado, algumas considerações feitas pelo 

Conselheiro, Reinaldo de Jesus Cunha, já que por motivo de agenda anterior, 

não pode comparerecer, mas segundo os relatos:  

[...] “Segundo relato disponibilizado pelo Conselheiro Reinaldo de 

Jesus Cunha (representante da Associação Universitária 

Latinoamericana-AULA, no CEDIND), que esteve nas duas 

reuniões, um dos grandes impasses vividos nas duas aldeias diz 

respeito à precariedade e urgência para o atendimento educacional 

a que as crianças têm direito. Em Araponga, conforme este relato, 

o vicecacique Nino Benites (Presidente do Conselho, 

representando as comunidades aldeadas) foi enfático ao denunciar 

que “... A escola-extensão de Araponga, não tem nada; nem 

professor, material didático ou recurso para a escola funcionar”. 

Presente à reunião, Argemiro, do Conselho de Educação Indígena, 

afirmou que a situação da educação indígena se precariza mais 

ainda em razão da falta de quórum e da participação do governo 

nas reuniões do Conselho Estadual Indígena do Estado do RJ. Além 

disso, ainda segundo Argemiro, a ausência de professores 

indígenas capacitados atrasa o início do ano letivo. Por mais que as 

lideranças se esforcem, há problemas de dotação orçamentária para 

formação de professores, além de dificuldades de deslocamento 

para aqueles que se inscrevem no único curso de capacitação 

existente. Aliás, é possível constatar que, em todas as aldeias do 

estado até agora visitadas, impera a precariedade quanto a políticas 

públicas na área de educação, com denúncias locais que vão desde 

a absoluta ausência de professores contratados e capacitados para 

atender as especificidades que cada aldeia e grupo requisitam, 

passando pela precariedade de transporte e deslocamento de 

candidatos indígenas para o local onde cursos preparatórios são 

                                                            
14  Idem: Relatório da ABA, Ludmila Moreira Lima, 05/09/19 
https://www.aula.org.br/Editorias2019/Jornal-AULA/Relatorio-ABA-CEDIND.pdf 
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ministrados, até desabafos relacionados a preconceitos e ofensas 

sofridas pelos estudantes, quando inseridos na rede municipal. [...] 

Além disso, a solução de uma pluralidade de problemas não 

depende apenas da boa vontade e capacidade de iniciativa dos 

Conselheiros, mas também da articulação e envolvimento de 

inúmeros 6 atores institucionais, cujas decisões envolvem vontade 

política, além de negociações e respeito a procedimentos 

administrativos, normativos e legais, que se processam em 

temporalidades e ritos próprios, sempre aquém das expectativas e 

necessidades indígenas. Para os que, no CEDIND, certamente 

desejam ver tudo rapidamente resolvido, ouvir desabafos como “... 

por que nunca acontece o que queremos?”; “... quero morrer com 

130 anos e quero ver o que Juruá vai trazer para minha aldeia...”; 

“não podemos deixar tirar o pouquinho que conseguimos...”; 

“querem acabar com a gente, mas nós estamos sempre vivos”, pode 

soar doloroso, sobretudo em tempos tão sombrios. Todavia, esses 

desabafos são também ensinamentos incansáveis e, por isso 

mesmo, impulsos potentes de resistência. [...] “Vale lembrar que o 

CEDIND surge a partir de um histórico de lutas do movimento indígena 

do Rio de Janeiro e de seus diversos parceiros. Tais lutas representam 

dissonâncias e mobilizações produzidas por grupos que desafiam 

silenciamentos, reelaboram identidades e tornam visíveis as fronteiras 

que os aproximam e separam de outros grupos e da sociedade abrangente, 

o que envolve uma complexidade de mediações e formas de afirmação 

não só de anseios e de reconhecimento de direitos, mas também de 

fortalecimento de sistemas culturais locais. Considerando o que vem 

sendo anunciado e protocolado, desde o início de 2019, pelos governantes 

e parlamentares eleitos, em esferas estaduais e federais, cabe fortalecer, 

articular e dar organicidade aos espaços coletivos de defesa de direitos 

daqueles que sempre estiveram, no Brasil, em situação de maior 

vulnerabilidade. Nesse sentido, o CEDIND, apesar de reunir “vontade 

política” e de já ter avançado em encaminhamentos indiscutivelmente 

relevantes, enfrentará, em seus horizontes, imprevisibilidades e imensos 

desafios”. 

  
Reinaldo e Agostinho – Araponga     Monalysa, Carlos Tucano, Jurema  



ABERTURA DA REUNIÃO CEDIND, COMUNIDADE MATA 

VERDE, 27/02/19 

  

  

  

  

Dando boas-vindas a todos Conselheiros e as comunidade guarani e 

indígenas presentes. Os presidentes respectivamente do CEDIND: NINO 

VERA, representante das comunidades Aldeados e CARLOS TUKANO, do 

Contexto Urbano. Agradeceram a presença de todos e respectivamente, 



saudaram a todos. Carlos Tukano fez pequenos relatos da luta diária, e do 

porquê da reunião em Maricá. Após a saudação de todos os presentes. A 

Mesa Executiva, passou a palavra a Darci Tupã, da Aldeia Mata Verde 

Maricá, para expor os problemas da comunidade. Com a palavra o Darci 

Tupã, externou os principais problemas da comunidade, que a seu ver: “o 

principal, é a demarcação de terras”: Com a palavra disse Tupã: “Eu acredito 

que eu quero na minha aldeia, é lutar pela demarcação da nossa terra. Não 

quero me iludir com promessas dizendo que vamos ter uma escola 

maravilhosa, um posto de saúde, e vamos ter a posse definitiva da terra”. 

Aparteando sua fala, Toni Lotar, indigenista e representante da ONG, Darci 

Ribeiro em sinal de concordância, diz: “É necessário lutar para a posse 

definitiva da terra”. Dando continuidade a fala, Darci Tupã retrucou: “Estou 

falando do meu sofrimento... Eu quero crescer como índio, valorizar nossa 

cultura, com a criação de um centro cultural e uma escola digna que atenda 

as nossas necessidades. Se um passarinho põe um ovo na mão de vocês e 

fecha na mão de vocês, vocês fecham dizendo: botei um ovo. Então, se 

demos o sangue para Maricá, lutamos... Temos o direito e queremos a nossa 

demarcação”, concluiu, sendo muito aplaudido. Falando do conflito atual, a 

Defensora Pública do Estado do RJ, Lívia Casseres, argumentou: “É 

necessário ter um plano para essa desapropriação, uma vez que não estamos 

tratando de uma ocupação simples de uma comunidade ocupando um imóvel 

na cidade. Estamos sim, buscando uma segurança jurídica com o apoio da 

prefeitura que colocou os indígenas aqui na Aldeia: “Tekoa Ka' AguyOvy 

Porã”. É muito dura a realocação, pois se perde o vínculo com o território. É 

no território que consegue ser a matriz desse rio de direitos.  Esse rio vai ser 

fertilizado com segurança, saúde e educação, na medida que o território é 

demarcado. Por mais que o poder público tenha tido uma ótima intenção de 

alocar os indígenas de Camboinha para Mata Verde. A prefeitura de Maricá 

tem uma responsabilidade muito grande com os fatos. O direito à terra é uma 

questão central para o CEDIND. Mas a questão mais importante é saber da 

prefeitura a real situação do local, pois é estranho saber que existe em uma 

APA (Área de Planejamento Ambiental), um empreendimento como um 

Resort” concluiu. Sobre esse Empreendimento, a Coordenadoria de 

imprensa do 15MPRJ/ CODCOM publicitou:  

                                                            
15  Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro > Detalhe Notícia 
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[...] “O MPRJ e MPF ajuízam Ação Civil Pública para impedir 

danos socioambientais por terminal portuário na região de Ponta 

Negra, Maricá. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

(MPRJ), por meio do Grupo de Atuação Especializada em Meio 

Ambiente (GAEMA/MPRJ), e o Ministério Público Federal 

(MPF), através da Procuradoria da República em Niterói, 

ajuizaram Ação Civil Pública conjunta junto à 3ª Vara Federal de 

Niterói para impedir a consumação de danos socioambientais por 

empreendimento portuário atualmente sob licenciamento 

ambiental na Praia de Jaconé, em Maricá. A ACP aponta diversos 

vícios encontrados em procedimentos administrativos de 

licenciamento, por meio dos quais o empreendedor, DTA 

Engenharia, requereu Licença Prévia e Licença de Instalação para 

o Terminal Portuário de Granéis Líquido e Estaleiro Ponta Negra, 

conhecido como Terminal Ponta Negra (TPN).A atuação do 

Ministério Público é paradigmática neste caso, pois, ao invés de 

buscar a reparação de danos ambientais físicos já consumados, 

pretende atuar de forma preventiva para impedir que eles sejam 

concretizados em uma ambiência sensível, historicamente 

deficitária em infraestrutura e serviços públicos básicos como o 

fornecimento de água potável à população. Além disso, a região 

é composta por Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade dos Costões Rochosos (Ponta Negra) e das 

Restingas de Maricá, conforme o Ministério do Meio Ambiente 

reconhece, Unidades de Conservação locais como a 

APASSERMAR e a REVISSERMAR, áreas de preservação 

permanente, áreas úmidas, habitat de espécies em extinção e 

endêmicas e, ainda, sobre o polígono protetivo dos “Beachrocks 

de Jaconé". O licenciamento em questão já havia sido objeto de 

Recomendações Ministeriais que alertavam o Instituto Estadual 

do Ambiente (INEA) sobre o fato de que as análises técnicas e 

jurídicas do Ministério Público apontam graves e múltiplas 

nulidades, principalmente diante: (i) da inviabilidade da 

alternativa locacional Ponta Negra/Maricá; (ii) da fragmentação 

do licenciamento ambiental, que somente avaliou infraestrutura 

básica e não a totalidade do empreendimento portuário; (iii) do 

subdimensionamento das áreas de influência, assim como dos 

riscos pertinentes à atividade; (iv) da falta de análise de sinergia 

e cumulatividade com os demais empreendimentos localizados na 

mesma Bacia Hidrográfica, em especial o Gasoduto Rota 3, de 

responsabilidade da Petrobras; (v) da insuficiência e da 

incorreção de diversos estudos prévios quanto a variados 

impactos (meio físico, biótico e socioambiental) apontados nos 

Pareceres e Informações Técnicas do GATE/MPRJ e das demais 

autoridades consultadas; entre outros, tudo em frontal ofensa a 

artigos das Constituições Federal e Estadual, bem como de Leis 

Federais, Estaduais e Municipais. O MPF e o MPRJ ressaltam 

que apesar dessas questões, tanto o INEA quanto a DTA 

Engenharia continuam desconsiderando as diversas críticas 

técnico-jurídicas alertadas há anos pelo Ministério Público. 



Diante disso, a ação requer ao juízo da 3ª Vara Federal de Niterói, 

em tutela antecipada:  a proibição de que o empreendedor inicie 

qualquer obra pertinente ao TPN;  a vedação de concessão de 

qualquer outra Licença ou Autorização ambiental; e a imediata 

suspensão dos efeitos da Licença Prévia INEA nº IN031414 até 

que sejam adequadamente enfrentadas todas as nulidades do 

licenciamento ambiental apontadas, “em especial todas as falhas, 

insuficiências e distorções metodológicas de estudos prévios 

pertinentes à avaliação de viabilidade locacional e ambiental 

(meio físico, meio biótico e meio socioeconômico) do projeto de 

terminal portuário”, destaca a ação. Dentre os pedidos definitivos, 

o GAEMA/MPRJ e o MPF requerem, em síntese, a nulidade dos 

procedimentos administrativos e da Licença Prévia já expedida, 

além da declaração do IBAMA como órgão ambiental 

competente para o caso do empreendedor pretender realizar novo 

e adequado licenciamento ambiental do empreendimento 

portuário no litoral do Estado do Rio de Janeiro, bem como a 

condenação em danos morais coletivos. Processo nº 5004703-

47.2019.4.02.5102 – 3ª Vara Federal de Niterói”.  

Em prosseguimento a reunião, foi dada a palavra a Cacique Jurema Nunes 

de Oliveira da Aldeia Mata Verde Bonita, que comentou: “O povo guarani 

está sofrendo aqui anos e anos. Chegou a hora da gente lutar unido, com um 

posicionamento único. Nesse instante Jurema, representante guarani, 

indagou e perguntou a comunidade “Tekoa Ka' AguyOvy Porã”, se querem 

permanecer no lugar ou mudar para outro em acordo com a prefeitura?  

“Vocês querem ficar aqui ou não”? Com a confirmação da comunidade 

dizendo que sim, Jurema disse: “Então vamos lutar por esse território todos 

juntos e assinar um documento reafirmando que queremos ficar aqui. Pois, 

se chegar um pessoal querendo nos tirar com guerra, eu vou estar na frente, 

eu vou morrer pelo meu povo”, alertou. Jurema concluiu, pedindo união da 

comunidade guarani aos desafios que vem pela frente. "Vamos resistir, 

vamos nos unir, vamos lutar até a morte se necessário", conclamou. Em 

Seguida foi dada ao Conselheiro Sergio Ricardo Potiguara, que alertou para 

o fato da área debatida, ser área de conservação, e que está inserida a APA 

de Maricá. E a referida área está no “Sistema Nacional de Unidade de 

Conservação”, conforme preceitua a Lei 9985/00. Segundo Sergio Ricardo: 

“No caso da Aldeia indígena de Itaipuaçu, ela está dentro de uma área do 

parque estadual da Serra da Tiririca. No Brasil foram criados vários parques 

sem levar em conta as comunidades quilombolas e indígenas. E isso tem 

dado muita discussão. A área em questão, é de 1 equitare e não vale lutar por 

ela”. Intervindo na fala, Toni Lotar em sinal de concordância, emendou: “É, 

não vale lutar por ela”, emendou. Continuando com a palavra, Sergio 



Potiguara retrucou: “Tem que ver Toni, se essa área é adequada para as novas 

gerações futuras, para as familiares que estão ali no território. Com relação 

a questão ambiental saliento que é muito difícil a (ALERJ) Assembleia 

Legislativa votar um novo projeto ampliando o parque inserindo em novas 

ilhas. Ou seja: Os parques não preveem a presença humana nas demarcações 

e sim nas florestas. Com relação a Mata Verde Bonita, tem um ditado de 

Juruá que diz: “De boa intenção o inferno está cheio”. A figura jurídica 

(APA) de proteção ambiental, ela se insere em terras públicas e privadas que 

é diferente do Parque. É possível ter numa APA um Resort e uma Aldeia”, 

questionou? Continuando: “Se a obra está embargada com ações em 

andamento pelo Ministério Público qual a solução? Tem que haver um 

estudo sobre a área dominial do poder público para estudo, para verificar se 

não está afetada para uso especifico. Por exemplo: No Brasil as terras foram 

todas griladas com falsificação de documentos. E isso é de conhecimento de 

todos. Então, só vejo três hipóteses: O Grupo espanhol doaria à terra a 

comunidade guarani; A prefeitura faria a desapropriação do terreno e doaria 

para a comunidade guarani; e/ou a prefeitura faria acordo com a classe 

política, em que incluísse a compra do terreno para a doação aos guaranis”, 

concluiu.  Em seguida a Mesa passou a palavra a Darci Tupã, que relatou 

que teve vários diálogos com os espanhóis, e que até o presente momento, 

não conseguiu ter informações e dados confiáveis de quem comprou essa 

vasta imensidão de terra. “Sabe-se que, essa terra pertencia ao Padre 

Anchieta” salientou.  Nino Vera, representando os Aldeados, disse que: “A 

pesar das dificuldades, o CEDIND, está fazendo o seu papel e isto está 

acontecendo no lugar do conflito”. Com a palavra, Darci Tupã, emendou: “O 

ex- prefeito Quaqua, prometeu esse território para os guaranis e trousse os 

índios de Camboinha para conhecer aqui: Aceitamos a proposta... mesmo a 

comunidade estando desconfiada. Mas, depois da Aldeia ter sido queimada 

em Camboinha, visitamos esse local onde estamos até hoje. Temos crianças 

que nasceram aqui. Temos registros de cerâmicas guarani nesse território a 

mais de três mil anos. Depois de um ano aqui, conseguimos colocar luz. Fui 

obrigado a me pintar e acampar na porta da AMPLA (fornecedora de 

energia), pois eles ficaram prometendo vir a aldeia e nunca vinha. E depois 

que fizemos ameaça de ficar na porta deles acampados, a AMPLA veio e 

colocaram a luz mesmo em dia chuvoso. Em diálogo com os representantes 

do Resort, eles prometeram não tirar a gente daqui. Estou aberto ao diálogo, 

mas não sem garantia. Queremos um acordo com a prefeitura, mais até agora 



nada. Queremos ter nosso Centro Cultural; Uma escola bacana com garantia 

para nossas crianças. Não queremos ser difamados por alguns veículos de 

comunicação, dizendo que aqui é área de boca de fumo, prostituição e outros, 

nos difamando. Quem melhor do que o índio para preservar o meio ambiente. 

Quando chegamos aqui não sabíamos que essa área era de desova e isso não 

foi dito para os indígenas. Eu quero ver os parentes morando em suas Ocas 

descentes, numa aldeia demarcada e isso não é pedir muito” desabafou.  

Reunião do CEDIND Aldeia Céu Azul AraHovy//Maricá, dia 25/10/2019  

  
Link da reunião - https://bityli.com/HGxIDv 

Dando Início Assembleia Geral, a Conselheira Governamental, Sra. Luana 

dá início a reunião, desejando um bom dia a todas e todos, e lembra que o 

presidente Tukano, contexto Urbano, não pode participar da reunião, por 

problema de saúde; E também, respectivamente o presidente Nino, de 

Contexto de Aldeamento. Segundo o mesmo, no mesmo horário desta, já 

tinha uma reunião agendada de uma outra reunião em Paraty. Em seguida, 

passou a palavra ao Cacique Felix, representante da Aldeia Ceu Azul, pra 

saudar a todos. O mesmo agradece a participação de todos e desejou sucesso 

a todos os presentes. Após rodada de apresentação, Luana Braz fala sobre o 

calendário de reunião para o próximo ano e diz que tentará manter a rodada 

entre as aldeias junto com a hospedagem, o transporte e a alimentação, e que 

para isso precisa ser feito um planejamento com previsões de datas e locais 

das próximas reuniões. Ela continua a fala lembrando que novembro é um 

mês muito tumultuado para a Superintendência por conta dos 26 municípios 

que tem órgãos de Igualdade Racial e novembro é um mês voltado para 

consciência negra, isso gera um complicador para acontecer também a nossa 

reunião, então no próximo mês não terá reunião ordinária. 

https://bityli.com/HGxIDv


  

  

  

  
Fotos: Reinaldo Potiguara 

Ela pergunta se todos concordam em colocar a reunião de novembro para o 

começo de dezembro, todos concordam e assim fica definido. Em relação à 

reunião de dezembro, ela faz a sugestão se poderia ser no dia 13, o que todos 

os aldeados concordam por conta do período de festas dentro das 



comunidades. Luana Braz faz uma preposição para que no próximo ano seja 

feita da seguinte forma: reuniões em aldeia e contextos urbanos intercalados, 

respeitando a mesma ordem que aconteceu nesse ano vigente. Graciela 

Pagliaro pede a fala e questiona a representante de Maricá sobre o carro da 

SESAI que é abastecido pela SESAI, porém o atendimento é do município. 

Maria Oliveira explica que todo atendimento médico e odontológico é feito 

pelo município e apenas o deslocamento é feito pela SESAI. Graciela 

Pagliaro indaga que quando acaba o combustível todos ficam sem ter acesso 

aos atendimentos, pois o Cacique relatou que o combustível nunca dura o 

mês todo. Maria Oliveira relata que nunca foi feito a ela nenhum pedido 

referente a necessidade de combustível. Graciela Pagliaro fala que a SESAI 

não permite que nenhum outro órgão faça a colocação desse combustível 

além dela própria e questiona que dessa maneira o que poderia ser feito para 

resolver essa questão. Maria Oliveira diz que vai achar uma solução e fala 

sobre a mudança de frota que aconteceu recentemente no município e que 

estavam com muita dificuldade de deslocamento. Açucena Ribeiro fala sobre 

a contratação de motorista, que essa questão vem acontecendo desde o 

Conselho de Saúde, mas o que ela escuta diariamente é que a SESAI não tem 

recursos para isso e diz que na Aldeia dela eles não agem em relação à SESAI 

e sim em relação à comunidade, afirma que todo conserto que precisa ser 

feito nos carros eles mesmos da aldeia fazem vaquinha e consertam, guardam 

as notinhas e levam para o Distrito e tudo que se passa é relatado. Luana Braz 

faz encaminhamento para SESAI pedindo esclarecimento sobre a utilização 

dos carros, a quantidade de motoristas e após eles responderem perguntou-

se quais são os critérios para contratação de novos motoristas e pedidos de 

novos carros para as aldeias que ainda não tem. Rejane Macedo fala sobre o 

trabalho na escola da aldeia que atualmente contam com dois professores não 

indígenas concursados e dois professores contratados indígenas guaranis que 

são professores atuantes dentro de sala de aula, a escola é constituída com 

turmas de Pré-II até o 5º ano e trabalhando o currículo da base nacional 

comum atravessando a base do currículo indígena também. Portanto é feito 

um trabalho diário a respeito da cultura guarani, lembrando que faz parte da 

escola um professor de educação física que conta também com uma 

perspectiva de adaptação de currículo nessa parte, a escola funciona 

regularmente com visitas de inspeção escolar da Secretaria de Educação e as 

outras Secretarias que vão fazendo também um trabalho Inter sensorial. Ela 

enfatiza que a saúde igualmente visita a escola, pesa, mede e avalia os alunos, 



e quando se faz preciso os Direitos Humanos também são acionados, ela 

continua sua fala explicando que a parte da alimentação na escola, como o 

cardápio, é de acordo com a cultura guarani existindo então uma adaptação 

no cardápio respeitando essas especificidades, que é feito o pedido de 

merenda em um formulário que conta uma parte exclusiva para alimentação 

indígena, onde a mesma pode fazer pedidos específicos como trigo, fubá, 

milho entre tantos outros itens da culinária guarani, e a merendeira é uma 

funcionária indígena guarani. Ela ressalva que tudo é feito com 

acompanhamento de nutricionista. Sobre os recursos pedagógicos contam 

com uma biblioteca repleta de livros, disponibilizam material de uso pessoal 

assim como o uniforme, o tênis e lembra que recebem agora um parquinho 

que irá ser instalado na área externa. Rejane Macedo só esclarece que a única 

dificuldade que encontra, mas que já foi feito um pedido, é a respeito de uma 

ajudante de limpeza e que já foi feita a indicação de uma pessoa da própria 

aldeia, ela continua sua fala afirmando que hoje enquanto diretora se sente 

muito satisfeita com a contratação realizada esse ano dos dois professores 

indígenas e que isso foi objeto de muita luta do povo guarani de Maricá. Ela 

lembra o desejo da aldeia que a alfabetização fosse feita na língua e assim é 

feita, entre sete e oito anos a introdução da língua portuguesa é feita, mas 

sempre respeitando a interlocução dessas duas línguas. Maria Oliveira pede 

para complementar a fala da Rejane Macedo sobre a questão dos indígenas 

que precisam completar o estudo fora da aldeia, de qual forma eles irão 

chegar até esses locais, e afirma ser esse o ponto onde se tem brigado bastante 

para ter uma solução, mas até agora nada, ela diz que o ideal seria um ônibus 

escolar e essa é uma grande preocupação que ela tem reclamado 

semanalmente, por isso faz o pedido de ajuda ao CEDIND no sentido de 

cobrar a Secretaria de Educação sobre essa questão de transporte escolar para 

as duas aldeias. Luana Braz se compromete a fazer um ofício solicitando essa 

demanda a Secretaria de Educação. Maria continua sua fala e pede para ser 

posto o assunto das terras e diz que sobre São José permanece o desejo da 

população de permanecer nas terras conforme acordado na reunião do 

CEDIND feita na própria aldeia, e caso mude a vontade dos demais entrarão 

em ação. Luana Braz sugere uma nova reunião com o procurador. Vanderlei 

da Silva pede a fala e explica que a aldeia está com um plano de mudança e 

com a ajuda do Município, da Secretaria e do Prefeito, segundo eles, já está 

tudo pronto só faltando algumas atualizações do procurador. Ele diz estar 

contente do que está para acontecer e que a aldeia está com muitas 



expectativas, diz que Cacique Felix gostou do terreno, pois lá tem um espaço 

maior, que dá para utilizar com o plantio, a criação de animais, entre outros 

projetos que foram pensados para o local. Maria Oliveira faz a apresentação 

da planta do local e explica todas as ideias e futuras ações que irão acontecer 

ali naquela terra. Ela diz que só está aguardando o procurador fazer a 

escritura com o termo de doação. Toni Lotar lembra que a FUNAI já esteve 

no local para verificar se a área é viável e também estão de acordo. A 

EMATER já esteve no local verificando possibilidades para criação de 

peixes e a ITERJ irá fornecer um topografo para contribuir junto à 

comunidade. Sérgio Ricardo sugere que seja feita uma manifestação através 

do CEDIND para formular um ofício para o prefeito, copiando o procurador, 

manifestando o apoio ao desejo da Aldeia Céu Azul de mudança. Maria 

Oliveira deixa claro que após a doação ser feita toda secretaria e parceria será 

muito bem vida. Luana Braz fala sobre Imbassaí, diz que Cacique Jurema e 

sua aldeia decidiram ficar, e em contato com a Dr.ª Lívia foi lembrado a 

respeito do levantamento que tanto ela quanto Dr. Thales ficaram de verificar 

a real propriedade daquelas Terras, então esse assunto foi novamente 

questionado. Toni Lutar faz a sugestão que a demanda para Imbassaí seja 

focada na desapropriação ao Prefeito. Sergio toma a fala e diz que a 

preocupação é que em abril do próximo ano não poderá ser feito nada por 

conta da eleição, então é importante reiterar esse pedido. Reinaldo pede para 

dar seu último informe que no dia 22 de novembro o CEDIND mandou uma 

orientação à ouvidoria da Defensoria Pública do Estado onde ele se candidata 

a ser um ouvidor dentro da Defensoria e que isso fortalece muito a 

interlocução do conselho. Cacique Felix dá encerramento a reunião dizendo 

estar muito feliz com o encontro e que não esperava que fosse do jeito que 

foi, que graças a “Nnhanderu” veio um caminho certo, que todos das aldeias 

estão ansiosos para essa mudança e não veem a hora de estarem morando na 

nova aldeia. Após os informes e não havendo quem quisesse fazer uso da 

palavra a reunião foi encerra, assinada por mim e outorgadas por todos.  

  



Reunião do CEDIND na Aldeia Guarani em Rio Pequeno dia 28/06/19 

  

  

  
 

Links da reunião: https://bit.ly/37GOCFG - https://bit.ly/37btM1q  

 

A Assembleia Geral Ordinária foi aberta com a presença de representantes 

do Governo do Estado do Rio de Janeiro, através das Secretarias de 

Assistencial Social e Direitos Humanos, Saúde; Cultura; Secretaria 

Executiva do CEDIND; FUNAI, além da presença dos Conselheiros 

Aldeados e do Contexto Urbano; e Lideranças das Aldeias: Maricá, 

Araponga, Rio Pequeno e Pataxó e outras autoridades. Aberta a reunião. A 

Secretaria Executiva do CEDIND, passou os informes e relatos das reuniões 

anteriores, informando as demandas em andamento. E em seguida, a mesma 

https://bit.ly/37GOCFG
https://bit.ly/37btM1q
https://www.youtube.com/watch?v=-h5t39-Ea1U&t=28s


passou a palavra para o Cacique Carlos Tukano presidente do CEDIND do 

Contexto Urbano e o Vice Cacique Nino Vera, também presidente, 

representante dos indígenas Aldeados, para as saudações respectivas para 

todos os presentes. Dando por aberta a plenária às 10:h30 minutos do dia 

27/06/19 em segundo chamada. O Cacique Carlos Tukano agradeceu a 

presença de todos e solicitou para que todos fizessem uma pequena rodada 

de apresentações das suas instituições presentes para que o cacique Demécio 

da Aldeia guarani de Rio Pequeno, pudesse ter uma visão espacial das 

instituições e pessoas presentes na Aldeia. Após as apresentações foi dada a 

palavra ao cacique Demécio para falar das dificuldades da Aldeia Rio 

Pequeno, para que os presentes possam ter o conhecimento dos problemas 

da comunidade. Com a palavra, o Cacique Demécio apontou várias 

demandas da comunidade guarani, a começar pela demarcação de terra e o 

processo junto a FUNAI: “O que mais necessitamos aqui é a demarcação da 

terra da Aldeia Rio Pequeno. A demarcação já foi aprovado pela FUNAI e 

está em andamento apesar da demora e solução. Além disso temos um 

problema político a resolver: Os moradores daqui de Rio Pequeno e a 

prefeitura de Paraty, se posicionam contra a legalidade da reivindicação dos 

guaranis. Entendemos que com a demarcação de nossa terra, poderemos 

melhorar a nossa escola, o posto de saúde e fazermos muita coisa com o 

apoio do governo. Esperamos que a FUNAI de continuidade ao acordo 

realizado conosco em processo que já teve o estudo e aprovação para esse 

propósito. Esperamos também que se materialize a indenização aos 

moradores em nosso território, coisa que ainda não ocorreu. Quando 

começaram os estudos da demarcação de nosso território, existiam quatro 

casas. Mas agora, com a possibilidade de acontecer a demarcação, já passam 

de cinquenta moradias. Nós contamos com a FUNAI e não sabemos como 

resolver esse problema. Tem outras aldeias que já resolveram seus 

problemas, mas aqui não. Sabemos que um pedaço de terra é muito 

importante para qualquer pessoa viver. Porém, também entendemos que é 

também um direito nosso criarmos melhorias na nossa aldeia. Com a 

legalidade e parceria com os órgãos do governo, vamos poder plantar e criar 

melhorias na casa de reza, no posto de saúde, na escola e isso é nosso direito. 

E neste sentido eu preciso que Juruá prossiga com a demarcação da terra para 

nossa comunidade estar tranquila. Com a Aldeia legalizada, acreditamos que 

os benefícios da aldeia vão acontecer, pois o representante do governo está 



Atrapalhando os índios” concluiu.  Sobre a 16Aldeia Rio Pequeno, mateira 

do O Globo, dos jornalistas Emanuel Alencar e Ludmilla de Lima 

mencionam o reconhecimento de terra indígena já em 1972:   

[...] Somente em 1972, com a abertura da Rodovia Rio-Santos, 

eles foram “descobertos” pelos fluminenses e o restante do Brasil. 

Até.  Rio de Janeiro - Duas aldeias indígenas guarani podem ser 

reconhecidas no estado do Rio de Janeiro e outras duas podem ser 

ampliadas. A Fundação Nacional do Índio (Funai) estuda a 

demarcação das comunidades de Rio Pequeno e Arandu-Mirim, 

localizadas no sul fluminense, entre as cidades de Paraty e Angra 

dos Reis, onde vivem cerca de 60 índios. Em entrevista à Agência 

Brasil, o assessor da Diretoria de Proteção Territorial da Funai, 

Aluisio Azanha, confirmou a informação e disse que os estudos 

com os limites das novas áreas estão sendo finalizados ou em 

análise no órgão. O objetivo é atender às necessidade de 

reprodução física e cultural dos grupos, conforme determina a 

Constituição. A antropóloga Maria Inês Ladeira, que estuda os 

guarani fluminenses há pelo menos 20 anos, afirma que as aldeias 

não são novas e que a etnia tem o hábito de migrar de um território 

para o outro. Isso significa que os grupos em estudo surgiram a 

partir das aldeias de Bracuí, em Angra, ou de Paraty-Mirim e 

Araponga, em Paraty, reconhecidas pela Funai, atualmente, com 

600 indivíduos. A aldeia de Rio Pequeno está localizada entre 

Paraty e Angra e a de Arandu-Mirim fica no Saco do Mamanguá, 

em Paraty. De acordo com Maria Inês, esses indígenas preservam 

tradições guarani como a língua, rituais, cosmologia (que explica 

a origem da vida) e técnicas de plantio. 

"O território para o guarani não tinha fronteiras. Eles percorriam 

toda a região, inclusive, existem trilhas para comprovar isso. Não 

tinham a preocupação com limites, tampouco, a noção de que 

aquilo seria loteado e eles ficariam sem espaço", afirma Maria 

Inês, coordenadora do Programa Guarani da organização não 

governamental Centro de Trabalho Indigenista (CTI). 

"É uma área de ocupação antiga, de outros grupos familiares, 

utilizada para coleta e caminhada, que passou a abrigar famílias 

ligadas às de Paraty-Mirim, mas que estão formando outro grupo 

doméstico e que solicitaram a identificação dessa ocupação", 

complementou Maria Inês. As outras duas aldeias que devem ser 

ampliadas são Araponga e Paraty Mirim, em Paraty. 

De acordo com ela, o crescimento populacional e a dificuldade de 

acessar recursos naturais, como os rios, mostram que as terras são 

insuficientes para a sobrevivência dos grupos. À época da 

definição dos limites, segundo a antropóloga, o trabalho sofreu 

                                                            
16 O Segredo dos guaranis que ainda habitam o Rio de Janeiro. Índios cuja a presença no estado não era 

reconhecida até 1972, resistem espalhados em 07 aldeias. https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-

guaranis-que-ainda-habitam-rio-12596252, Emanuel Alencar e Ludmilla de Lima, 25/05/2014 

https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-guaranis-que-ainda-habitam-rio-12596252
https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-guaranis-que-ainda-habitam-rio-12596252


pressões por causa da especulação imobiliária, já que a área é 

supervalorizada para o turismo e enfrentou uma série de questões 

administrativas. “Em toda essa região, qualquer área que os 

índios pleiteiem, sempre vai ser motivo de contestação. Por isso, 

os estudos tem que ser bem fundamentados. Ainda que as áreas 

estejam ocupadas irregularmente ou sejam alvo de extrativismo 

ilegal, é sobre os índios que pesa o maior preconceito, são eles os 

acusados de impedir o turismo e desvalorizar a área." 

O superintendente da Funai no Rio, Cristiano Machado, disse que 

existe "pressão" em qualquer processo de regularização de terra 

indígena. Segundo ele, a fundação vai confrontar os problemas à 

medida que eles aparecerem, com estratégias para assegurar os 

direitos dos índios. “Pressão sempre vai existir. São áreas que 

estão ocupadas por posseiros, são terras griladas ou até adquiridas 

legalmente. Precisaremos fundamentar bem com os estudos", 

afirmou, ao estimar que os laudos com informações ambientais e 

antropológicas devem sair até o final do ano. 

Além dos grupos indígenas do sul fluminense, o Rio abriga a 

aldeia TekoáMboyTy, com 60 guarani originários de Paraty-

Mirim, instalada provisoriamente em uma antigo sambaqui 

(cemitério) em Camboinhas, região oceânica de Niterói. A Funai 

estuda a transferência deles para Maricá, na região dos lagos, 

onde terão mais possibilidades de plantio”. 

 

  

  
Reunião em Rio Pequeno do CEDIND 

Dando prosseguimento a assembleia o Carlos Tukano, reforçou o pleito do 

Cacique Demécio, reiterando da importância do CEDIND está in loco para 

conhecer os problemas no locais, para que a Secretaria Executiva do 



CEDIND possa cobrar das autoridades as providências que se fizerem 

necessárias. Em seguida passou a palavra a   D.Teófila, da aldeia -Tekoha- 

DJE'Y, Paraty, RJ, que reforçou as palavras do Cacique Demécio, afirmando 

que a preservação da natureza faz parte da identidade indígena guarani: “Os 

índios não estão destruindo a natureza. Bem aqui perto, tem pastos que 

danifica o solo, e nós aqui não destruímos a natureza e por isso queremos a 

demarcação de nossa terra” ratificou. Com a palavra Nino Vera, disse que 

essa é uma luta do movimento. “Quando estamos em Brasília, levamos essa 

pauta”, reforçou. Aproveitou para falar do acidente de um parente que foi 

atropelado criminosamente e até o presente, não se tem informação por parte 

das autoridades, e aproveitou para pedir apoio a Defensoria do Estado, em 

articulação com o CEDIND. Com a palavra, D.Teófila, prosseguiu após o 

aparte de Nino Vera, acrescentando: “Estamos muito triste com o ocorrido, 

pois nós não temos dinheiro ou dispomos de meios para prosseguir o 

inquérito” adiantou. Em seguida foi dada a palavra ao filho do cacique, Jorge 

guarani para comentar sobre os assuntos em pauta: “Nós compramos esse 

terreno aqui em Rio Pequeno onde está a Aldeia. É importante sairmos daqui 

com um procedimento e propostas a serem encaminhadas as autoridades. 

Pois nos reunimos com frequência com os indígenas para posicionarmos 

sobre os problemas mais diversos. Porém, temos dificuldade de reunirmos 

com o governo, as autoridades. Nós aqui na Aldeia vimos conversando com 

as autoridades locais e o governo federal. Já temos o estudo da FUNAI 

reconhecendo a Aldeia, mais a indenização da demarcação não aconteceu. 

Mas apesar disso, nós temos que continuar a cobrar para não ficar 

engavetado as nossas demandas. Nós respeitamos o governo e queremos 

reciprocidade. Tem questões que são da prefeitura e outro do governo do 

estado. Vamos nos juntar e tirar um documento para levar as autoridades sem 

ser agressivo, com respeito”. Finalizando, aproveitou a oportunidade da 

reunião ser na aldeia para perguntar a respeito da luta dos indígenas no 

contexto urbano. O presidente Carlos Tukano, pediu Marize Vieira de 

Oliveira, Coordenadora de Educação do CEDIND, para informar sobre a luta 

dos indígenas no contexto urbano. Com a palavra Marize disse que a Aldeia 

Tamoio/Aldeia Maracanã foi uma ocupação que contou para a participação 

de várias lideranças e etnias indígenas no ano de 2006. Narrou a importância 

da criação do CEDIND que começou na Aldeia Maracanã. Com a palavra, 

Marize falou da importância da união de todos. “Os indígenas estão na 

Aldeia e na Cidade e devem se unir para ter força para lutar. Quando 



entramos no Museu do Índio abandonado em 2006, já articulávamos a 

criação deste conselho que estamos aqui hoje. Esse Conselho é uma vitória 

muito grande de todos os indígenas. Como disse o Nino Vera: Temos o dever 

e a obrigação de apoiar o conselho. Temos que nos comunicar mais, conhecer 

os problemas locais e materializar a nossa união, para trazer conquistas para 

os indígenas”, esclareceu. Com a palavra o Conselheiro Sergio Ricardo 

potiguara, reafirmou a importância de fortalecer o conselho: “Aproveito a 

oportunidade para parabenizar as autoridades, os indígenas no contexto 

urbano e aldeados pelo ativismo. No mundo de Juruá, temos que ter 

documentos concretos. Temos que avaliar o PAC, daqui de Paraty para 

conhecer o imbróglio de Maricá. O COMPERJ está em litígio com o MP e o 

poder Judiciário. E temos que estar atento estas questões para saber quem na 

verdade tem legitimidade para tratar com os indígenas, como é caso da 

Aldeia Mata Bonita em Maricá. Aqui foi sugerida pela secretaria executiva 

do CEDIND, uma nova reunião extraordinária em Maricá para sabermos dos 

guaranis, qual a decisão definitiva da posse da terra. Pois o local onde se 

encontra a Aldeia Mata Verde Bonita, é uma área estratégica para os 

moradores de Maricá e os indígenas. Outra coisa e o estudo da FUNAI fez 

um trabalho grande de estudo antropológico e devemos levar em 

consideração esses estudos, aqui de Rio Pequeno”, concluiu. Em seguida 

Carlos Tucano abriu a palavra para os esclarecimentos sobre a saúde 

indígena, e o SESAI. Sobre o17 SESAI, o site da saúde, nos esclarece:  

[...] A Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) é 

responsável por coordenar e executar a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e todo o processo 

de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) 

no Sistema Único de Saúde (SUS).A missão da secretaria é 

implementar um novo modelo de gestão e de atenção no âmbito 

do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o 

SUS (SasiSUS), descentralizado, com autonomia administrativa, 

orçamentária, financeira e responsabilidade sanitária dos 34 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs). Entre as 

atribuições da Sesai destacam-se: desenvolver ações de atenção 

integral à saúde indígena e educação em saúde, em consonância 

com as políticas e os programas do SUS e observando as práticas 

de saúde tradicionais indígenas; e realizar ações de saneamento e 

edificações de saúde indígena. A Saúde Indígena conta com: 

                                                            
17 Política Nacional de Atenção aos Povos Indígenas.  Aprovada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 

254, de 31 de janeiro de 2002 (DOU nº 26 - Seção 1, p. 46 a 49, de 6 de fevereiro de 2002) 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_saude_indigena.pdf 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_saude_indigena.pdf


Conselhos Locais de Saúde; Conselheiros Locais, que 

representam mais de 5 mil aldeias e 305 etnias indígenas;34 

Conselhos Distritais de Saúde Indígena (Condisi), compostos por 

1.390 conselheiros Distritais de Saúde Indígena; Fórum de 

Presidentes de Condisi (FPCondisi). Controle Social:  Está 

garantida a participação indígena nos órgãos colegiados de 

formulação, e acompanhamento e avaliação das políticas públicas 

de saúde. Índios do Brasília. A população indígena brasileira é 

de 818 mil, sendo:732.262 indígenas distribuídos em 5.614 

aldeias, 305 povos diferentes, que falam 274 línguas distintas, 

688 terras indígenas (60,4 % regularizadas). Ocupam 12,6% do 

território brasileiro”. 

 

  

  

 

Em seguida Carlos Tukano passou a palavra para Dra. Graciela Pagliaro da 

Secretaria Estadual de Saúde, para falar sobre a problemática de saúde 

indígena: “Com relação a saúde indígena. O “SESAI” vem passando por 

profundas transformações com a mudança do novo governo o que tem 

causado estranheza e protestos pelos profissionais de saúde e os indígenas. 

Até um passado recente, a SESAI tinha autonomia administrativa, na gestão 

dos recursos e agora no presente não tem, mudaram as regras. O ministro da 

saúde não ver com bons olhos a saúde indígena como uma coisa prioritária. 

Não tem transporte caso haja uma urgência para levar um indígena ao 

hospital ou posto de saúde. O Conselheiro Nino Vera, disse que está sendo 



articulado em Curitiba um encontro dos Conselhos de Saúde Indígenas, para 

tratar da pauta de saúde. “E ai incluindo o transporte e locomoção de doentes, 

para que se possa fazer um bom atendimento aos parentes indígenas. E, 

aproveito para dizer que fiz um texto informativo e estamos articulando uma 

vaquinha para colaborar com a ida dos Conselheiros a Curitiba”, resumiu. 

Acrescentando a fala da Conselheira de Saúde. A Conselheira Marize 

Guarani reforçou: “Estamos visitando as Aldeias, estamos aqui reunidos 

fazendo um levantamento das demandas das comunidades para sabermos 

sobre a real situação da saúde indígena. Dessa forma, acreditamos que 

articulados, podemos reivindicar melhorias para os equipamentos de saúde 

nas aldeias”, emendou. Em palestra sobre o Legado de Darcy Ribeiro e a 

questão indígena em debate, publicado por (midianinja.org, em 28/03/19). 18 

Marize Guarani (AIAM) comentou que a Educação é sempre voltado ao norte 

ou a Europa e assim não olhamos para a construção da nossa identidade, criticou 

a ex-sindicalista. 

 [...] “Sem conhecer o indígena não dá para conhecer nosso país. 

Vemos a Amazônia vendida, o clima cada vez mais quente, o 

perigo em relação a nossa inércia sem lutar pelas florestas, águas, 

etc. O ataque hoje não é só no Brasil, a ganância dos mineradores, 

agricultores, dentre outros agentes que promovem esse progresso 

de morte”, criticou a militante. A Aldeia Maracanã ocupou 

oficialmente no dia 20/10/2006 o antigo Museu do Índio, ao lado 

do Estádio Maracanã, local onde foi criado por Darcy Ribeiro e 

Marechal Rondon o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) que anos 

depois virou a Funai. De acordo com a representante do 

movimento, o objetivo é realizar um Centro de defesa da história e 

da cultura indígena. A expectativa à época era de que o governo 

federal, dono do terreno, dialogasse com os movimentos mas até 

hoje não foi dada nenhuma solução ao edifício. “Fizemos vários 

debates e tivemos algumas conquistas: tombamento do prédio pelo 

INEPAC e a criação do Conselho Estadual de Povos Indígenas, o 

segundo do país depois de Curitiba. Nossa proposta de restauração 

foi feita por vários indígenas de todo país. A documentação foi 

protocolada no gabinete do presidente da Alerj e estamos 

dialogando com os deputados, e se não for votado acionaremos o 

MP”, afirmou Guarani. 

                                                            
18 Palestra, Legado de Darcy Ribeiro é Tema de Debate   https://midianinja.org/eduardosa/legado-de-

darcy-ribeiro-e-a-questao-indigena-em-debate/ 

https://midianinja.org/eduardosa/legado-de-darcy-ribeiro-e-a-questao-indigena-em-debate/
https://midianinja.org/eduardosa/legado-de-darcy-ribeiro-e-a-questao-indigena-em-debate/


Com relação a Educação Indígena, Mariza Guarani, falou do seu trabalho 

como professora e aproveitando a presença da Diretora da Escola de Paraty, 

e perguntou sobre as salas de extensão nas comunidades guaranis, e situação 

atual, como: a contratação de professores; material pedagógico; e se a escola 

tem recebido recursos para a educação indígena. Outra preocupação 

apontada por Marize foi a reposição de aulas de português e matemática do 

ensino fundamental. Após os questionamentos foi dada a palavra a 

professora, Ronia das Graças Batista, Diretora da Escola Indígena Estadual 

Guarani KaraiKuery Renda de Bracuí (Angra dos Reis) para falar da situação 

atual, que a seu ver é preocupante. Com a palavra Ronia disse que apesar de 

preocupante, mas em função do diálogo com a nova equipe da SEEDUC, as 

coisas estão por acontecer: “Vamos ter agora no dia 18 de julho a presença 

da SEEDUC em Bracuí e Rio Pequeno. E vamos aproveitar para falar das 

salas de extensão em Itaxi Mirim; Araponga, Aldeia pataxó Irirí; além de 

Maricá e Itaipuaçú. Em nosso projeto pedagógico enviados para a SEEDUC, 

a extensão abrange todos os territórios. Estamos em vias de contratação de 

quatorze professores. Estamos buscando o ensino de qualidade para os 

indígenas, e poderem prestar um bom serviço. A última vez que estive aqui 

em Rio Pequeno visitando a escola. Fui parada no acostamento e ameaçada 

por um gringo. Não comuniquei isso a aldeia para não gerar mais problema. 

Eu sai daqui transtornada mais não desiste. Eu só quero dizer que estamos 

felizes e com possibilidade de ir avançando. Estamos cobrando a capacitação 

das merendeiras e já compramos geladeira e material para obra”, esclareceu. 

Com a palavra a Conselheira Mariza Guarani, perguntou se os alunos de 

Paraty Mirim que não tiveram o português e matemática na saída do 

fundamental, terão reposição de aulas dessas matérias. Com a palavra a 

Diretora Ronia Batista, disse estar otimista com relação à alocação de 

recursos com a nova gestão e que os pedidos feitos pela escola ao 

subsecretario de administração estão a caminho. “Eu apesar de estar em 

condições de aposentadoria, quero continuar a lutar por uma escola indígena 

de qualidade”, ratificou. Em reportagem no jornal Extra de 06/09/15, o 

jornalista 19 Bruno Affonso, relatou a precariedade das instalações das 

escolas indígenas de Paraty:  

                                                            
19 Sem Professores, escola indígena de Paraty ainda não começou o ano letivo.  

https://extra.globo.com/noticias/educacao/sem-professores-escola-indigena-de-paraty-ainda-nao-

comecou-ano-letivo-17353593.html 

https://extra.globo.com/noticias/educacao/sem-professores-escola-indigena-de-paraty-ainda-nao-comecou-ano-letivo-17353593.html
https://extra.globo.com/noticias/educacao/sem-professores-escola-indigena-de-paraty-ainda-nao-comecou-ano-letivo-17353593.html


[...] “Sem conhecer o indígena não dá para conhecer nosso país. 

Estudar não é programa de índio em Paraty. As três escolas em 

áreas de tribos Guaranis, que são consideradas rurais, foram 

fechadas no fim do ano passado por falta de professores — e só 

reabriram, em duas delas, no final de agosto. Outra segue à 

espera. Enquanto isso, as crianças ficaram sem aula ou foram para 

os colégios em áreas urbanas. — Os colégios da cidade não 

atendem as necessidades deles. Aqui eles aprendem tudo na 

língua guarani. Além disso, há problemas no transporte. Os 

alunos de Rio Pequeno, por exemplo, precisavam às vezes andar 

até quatro horas para chegar à escola — contou um professor da 

região que trabalha com os índios. [...]A Escola Indígena Estadual 

Guarani KaraiKuery Renda tem a sede em Bracuí, Angra dos 

Reis, e três salas de extensão, em Rio Pequeno, Paraty Mirin e 

Araponga, todas em Paraty. O prédio principal tem quatro turmas 

e duas sala. No ano passado, ela atendia 132 crianças de 1º ao 5º 

ano. As salas de extensão — que, em teoria, fazem parte da 

mesma escola, mas estão em locais diferentes — é que sofrem 

com a falta de professores. — Moramos a 10km do vilarejo mais 

próximo onde tem uma escola urbana, mas elas precisam de uma 

educação específica — conta Tupã Poty, índio de 50 anos que 

reúne as crianças em um projeto de arte e educação: — Eu ensino 

um pouco de português e matemática através de trabalhos 

artísticos. [...]A Escola Indígena Estadual Guarani Karai Kuery 

Renda tem a sede em Bracuí, Angra dos Reis, e três salas de 

extensão, em Rio Pequeno, Paraty Mirin e Araponga, todas em 

Paraty. O prédio principal tem quatro turmas e duas salas. No ano 

passado, ela atendia 132 crianças de 1º ao 5º ano. As salas de 

extensão — que, em teoria, fazem parte da mesma escola, mas 

estão em locais diferentes — é que sofrem com a falta de 

professores. 

 

  
Cantos e Dança em Louvor de Nehanderú Etê em Rio Pequeno em 21 – Foto Reinaldo 

 

Após o levantamento das demandas realizadas na Aldeia Rio Pequeno a 

serem encaminhadas ao CEDIND. O presidente Carlos Tukano, disse que 

todas as demandas foram anotadas pela Secretaria Executiva para as 

providencias necessárias. E que as reuniões descentralizadas vão continuar, 



inclusive com uma extraordinária em Maricá para saber o posicionamento 

da Aldeia Mata Verde Bonita em Maricá. Com relação ao SESAI, saúde 

indígena. Os guaranis, pataxós, vão intensificar junto a DPU, e movimentos 

sociais, uma ocupação em Curitiba e Brasília, na defesa da saúde Indígena. 

Agradeceu a presença e a recepção do Cacique Demécio de Rio Pequeno. 

Lembrou do código de conduta da Licença Prévia realizada no Centro 

Cultural de Paraty, dizendo que este conselho apesar de novo, veio para fazer 

acontecer” concluiu. 

  

  

  
Link da reunião: https://bit.ly/3E40VYS    

Link entrevista Márcio Paromeriri / Bororo - https://bit.ly/3M2HF0y 

Link JECI - https://bit.ly/3vc28JL 

https://bit.ly/3E40VYS
https://bit.ly/3M2HF0y
https://bit.ly/3vc28JL


Reunião dia 11/03/22 - ALDEIA MATA VERDE BONITA 

Em reunião realizada no dia 11/03/22 na Aldeia Mata Verde Bonita (Tekoa 

Ka'Aguy Ovy Porã), restinga de Maricá, sede da Aldeia, às 10:00h em 

segunda convocação e termino às 12:00h. Reuniram-se a Cacique jurema, a 

comunidade indígena da ALDEIA MATA VERDE BONITA: autoridades 

de Diversos Órgãos da Administração Pública Municipal de Marica; 

Governo do Estado do Rio de Janeiro; EMATER; FIPERJ; Secretaria 

Municipal de Agricultura e Pesca de Maricá (SMAP); projeto Inova Maricá 

(parceria entre a prefeitura e a UFRRJ); Movimentos Sociais; estudantes de 

graduação; pós-graduação; professores das Universidades ( UFRRJ; 

PUC/RIO; UFRJ; UNIRIO); Além de Conselheiros do CEDIND/ Conselho 

Estadual dos Direitos Indígenas para tratar da seguinte pauta: Segurança 

Alimentar, Território, Saneamento e Educação dentre outros temas 

discutidos. Dando Início a reunião, o Conselheiro Sergio Ricardo Verde, 

Chamou a Cacique Jurema da Aldeia Mata Verde Bonita, para dar boas-

vindas aos presentes e saudar a todos. Na ocasião, acompanhada da pajé 

Lídia Nunes, Darci Tupã e Geraldo, disse estar otimista com a presença de 

todos, para o bem viver de todos. Em seguida, o Conselheiro Sergio Ricardo, 

informou o caráter da reunião, e pediu para que todos se apresentassem 

rapidamente, o que ocorreu. Em seguida discorreu sobre a importância da 

reunião para a Comissão de Segurança Alimentar, que em breve estarão com 

a Defensoria Pública da União, MP, para a materialização da Lei e 

desenvolvimento das Aldeias de Maricá, Angra e Paraty. Uma das questões 

apontadas foram: viveiros de mudas e ervas medicinais; O uso do dinheiro 

público para comprar alimentação saudável da agricultura familiar em 

cumprimento a Lei Federal, sem prejuízo das prefeituras locais com sua 

autonomia. Segundo Sergio Ricardo. As aldeias do Rio de Janeiro, não 

produzem alimentos para seu próprio consumo por vários fatores: poluição 

dos rios, questões fundiária de territórios, falta de saneamento básico, 

acompanhada de infra estrutura, que permita em médio e longo prazo a 

autonomia alimentar das aldeias em Maricá: Mata Verde Bonita e Ana Hovy 

– Itaipuaçu. Com a produção de alimentos naturais vão fazer os indígenas 

não adoecer por consumir produtos congelado; O importante é adotar na 

cultura local, a agricultura milenar guarani, adotando técnicas de 

permacultura e agroecologia, sem veneno, sem fertilizantes. O objetivo é o 

alimento saudável para os aldeados com a independência alimentar. E caso 

haja sobra desses alimentos, trocar, vender para o bom desenvolvimento das 



aldeias. Em seguida foi dada a palavra a Filype Pereira da FIPERJ, para 

esclarecer o que faz e que pode ajudar a comunidade. Com a palavra, Filype, 

disse que: “Nós temos no cultivo organismos aquáticos, o desenvolvimento 

de políticas públicas para disseminar conhecimento: Trazendo as 

experiências bem sucedidas e/ou ouvindo as demandas para encontrar uma 

solução. Mas ouvindo a comunidade: percebo que a demanda maior é sobre 

recursos hídricos, a agua, a qualidade da agua e piscicultura. Para o 

desenvolvimento disso é importante saber o que cultivar”. Com a palavra a 

Cacique Jurema, esclareceu: “A prefeitura de Maricá manda duas vezes por 

semana um caminhão pipa para abastecer a comunidade. Apesar de termos 

seis poços artesanais de agua, a agua é salobra e improprio para o consumo. 

Com relação a agua da chuva, quando chove não para mais, e fica difícil. 

Aparteando, Luiz Pellon, disse que é importante o armazenamento da agua 

de chuva para o cultivo de alimentos. Darci Tupã, falou que testou a agua 

dos poços, bebendo para ver o sabor, e constatou que são salobra de verdade, 

porém: acredita se tiver um meio de filtrar a agua, ela servirá para o consumo. 

“Eu fiz uma perfuração que deu 27m aproveitando o trabalho da SESAI em 

2019, que deu choque na terra e desapareceu com os estudos. Com relação a 

Lagoa, temos pescado Tilapia”. Eugenio da EMATER, disse que pretende 

com as chuvas de Março, vir e semear alguma coisa. “É importante saber o 

que plantar aqui na aldeia, pois percebi que falta calcário”. Aparteando: 

Reinaldo Cunha do CEDIND, perguntou a Cacique Jurema, qual as 

principais culturas a serem plantadas? A Cacique Jurema disse: “Nós 

plantamos batata doce, feijão, milho, aipim, banana, melancia, abobora e 

mamão. Recebemos ramas de aipim da prefeitura, mas perdemos tudo, pois 

não estudamos o solo. A única coisa que conseguimos foi o milho de guarani, 

plantado por minha mãe. Nosso objetivo também é plantar laranja, tangerina, 

manga, acerola. Aqui tem um pé de acerola que carrega muito e as crianças 

ficam lá o tempo todo”. O Sr. Eugenio disse que é importante a comunicação 

entre os órgãos para o melhor desenvolvimento dos projetos. O Darci Tupã, 

falou que o ex-prefeito Quaqua, disse que dará todo apoio a comunidade, 

inclusive postou em redes sócias, o apoio a aldeia. “Embora saibamos que 

existe alguns problemas com o resort de Maricá. Temos aproveitar e procurar 

a empresa ‘CODEMAR – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

MARICÁ’ para resolver os nossos problemas, já que essa empresa é 

responsável pelo desenvolvimento local. No início de nossa chegada aqui, 

tivemos muitos problemas e continuam existindo no presente. Mas apesar de 



tudo, conseguimos plantar algumas mudas de milho guarani Nimongarai, 

que na nossa cultura é importante pra dar nomes as pessoas, é sagrado para 

nosso povo. Mas é importante neste momento passar pra pratica as ações, 

pois: temos moradia caindo, problemas de abastecimento e estamos muito 

otimistas, pois recebemos mensagens do meu pai que vai fazer um ano, para 

nós plantarmos. Graças a ele, nós temos frutas que colhemos e comemos e 

plantarmos alimentos para as crianças. Aqui no meu terreno temos plantado 

mudas de bananas e que bom que venham os estudos para melhorar a nossa 

qualidade de vida, inclusive para criação de peixes” salientou. O Sr, Felipy 

disse que em função de ter posso artificial na aldeia, não tem problema com 

a legislação, pois muitos projetos se esbarra em Leis Ambientais... porém, as 

pessoas precisam se alimentar. Mas acredito que aqui na aldeia temos que 

pesquisar o solo; Criar um banco de sementes, incluindo o milho”, salientou. 

O Sr. Miguel guarani, disse que em qualquer estado, os xeromõi, mas velhos, 

conhecem de plantas. No Rio Grande do Sul, nós colocamos dois guaranis 

para percorrerem o território para percorrerem a BR 101, para colherem 

mudas até o Uruguai. Aqui temos muitas plantas, remédios como: aroeira, 

pitanga para fazer remédio; plantamos o milho guarani que é importante para 

nossa cultura. Agente precisa sair do discurso e ir pra pratica. Aqui em 

Maricá, muita gente não conhece a aldeia. Em 2013, a prefeitura de Maricá, 

permitiu agente plantar algumas coisas... Porém, outro dia fui pescar aqui do 

lado, e fui impedido; Meu cunhado já foi preso porque estava pescando com 

tarrafa. Na ocasião vieram me chamar pra falar com o policial que ia levar a 

rede. Ele me disse que ia levar e eu indaguei se eles iam nos dar peixe durante 

um mês pra agente se alimentar. Ai ele disse que não. Eu queria se esclarecer 

para não acontecer isso novamente”. O Sr. Filipy disse que isso se dar em 

função de portarias normativas n.09 que caiu; agora o que estar em vigor é a 

266. Mas acredito que é uma coisa de bom senso”, ponderou. A professora 

Isabel Missagia da UFRRJ, disse que esteve ontem dia 10/03/22 com a 

prefeitura de Maricá, com a Secretaria de Meio Ambiente, discutindo muitos 

assuntos: “Na próxima reunião eu vou perguntar sobre o alvará de 

funcionamento daqui da aldeia. Eu soube que aqui tinha muitas plantas 

medicinais e é importante que a gente junto com vocês mapeiem essas 

plantas”. O Sr. Sergio Ricardo Verde, disse que a Aldeia, Ana 

Hovy/Itaipuaçu, é uma das áreas mas preservada do parque. Mas por 

problemas de legislação ambiental, querem expulsar os guaranis de lá. 

Segundo Sergio Verde: “As legislações foram criadas em época que a 



‘questão sócio ambiental’ não era levada em consideração e/ou muito menos, 

das comunidades tradicionais. Mas qual é a boa notícia? Na costa verde, os 

conflitos ambientais estão sendo sanados com a integração dos órgãos 

ambientais e as comunidades tradicionais, IBAMA e ICMBIO, com a ajuda 

do CEDIND. Hoje os técnicos tem uma visão sócio ambiental com os 

aldeados. Já com relação ao (INEA) temos complicação, pois estão 

mudando. Esse conceito de legalismo, prende e arrebenta está mudando com 

relação aos pequenos agricultores e pescadores. Entendo que isso é racismo 

ambiental quando se pune por punir. E temos que trazê-los para o diálogo, 

assim como a Secretaria do Meio Ambiente. Em breve vamos trazer a 

Defensoria da União com a presença dos órgãos ambientais envolvidos. 

Acho que todos concordam que devemos estreitar laços de diálogos com 

todos os órgão envolvidos nas ações locais, pois cada aldeia tem problemas 

técnicos específicos. Não podemos ficar com o imbróglio da prefeitura, 

aldeia e resort em Marica” realçou. “O povo precisa de comida, da pesca e 

dos alimentos para subsistência. E não podemos ficar com a burocracia de 

legislação. Como disse o Betinho: ‘quem tem fome tem pressa’. Acho que 

saímos daqui, de um lugar com noventa hectares para ir por ai não é viável. 

Devemos marcar uma reunião com o CEDIND, órgãos ambientais ainda em 

abril para conhecermos as legislações e pendencias”, concluiu. O Sr. Luiz 

Pellon, disse que apesar de ser enfermeiro, tem uma relação boa com a terra. 

E entende que a agua da chuva é importante pra qualquer comunidade... para 

não ficar esperando só a solução da prefeitura. “Não dar pra pensar em 

agricultura sem matéria orgânica no chão. A pesar todo auxilio das 

maquinas, é importante aproveitar os adubos naturais. O solo aqui é arenoso, 

mas devemos aproveitar os recursos daqui mesmo” retrucou. Amanda da 

prefeitura de Maricá, disse que vai levar as demandas pra prefeitura de 

Maricá, para resolver junto com os órgãos a questão do trator, adubos, 

calcário e um agrônomo, para o estudo do solo”. O agrônomo yuri, disse que 

ele não pode dizer ainda sobre o solo, pois ainda não conhece em 

profundidade... “Eu sei o básico, que é para plantação de milho, batata doce, 

mas preciso se por exemplo se a comunidade que trabalhar com abelhas, com 

mel; Se podemos fazer um curso especifico; Se podemos utilizar o adubo da 

galinha pra plantar... eu preciso saber o desejo da comunidade” ponderou. 

Luiz Pellon, acrescentou que poderia ser feito uma cerca móvel de galinhas 

no sentido da adubação do solo. Diego Leiras do COMSEA, disse que 

conversou com a Cacique Jurema, dizendo que não pode limpar a área, por 



questões ambientais. “Mas podemos fazer trocas de sementes aqui na aldeia, 

através de um mutirão... para que possamos garantir a soberania alimentar”, 

analisou. O Conselheiro Reinaldo Cunha, perguntou a Cacique Jurema, 

relativo a permanência dos Guaranis na Aldeia Mata Verde Bonito, tendo em 

vistas que a última reunião do CEDIND, foi aprovado a permanência da 

comunidade. Com relação a saída da comunidade está havendo muita fofoca 

disse Jurema. “O problema nosso é a questão da falta d’agua, que as vezes 

ficamos até quatro dias sem agua. Mas a comunidade que ficar, plantar, 

adubar e melhorar a comunidade. Nós precisamos da ajuda de todos pra 

vivermos com qualidade. Já cheguei comprar agua com meus poucos 

recursos. Precisamos fazer uma reunião urgente com a ‘CODEMAR – 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ’ para resolver os 

nossos problemas, já que essa empresa é responsável pelo desenvolvimento 

local. Nós temos poço aqui que dar muita agua, mas precisamos tratar. Que 

felicidade ter vocês aqui na comunidade” salientou. Complementando, o 

Darci Tupã, disse que concorda com a Jurema, que devemos trazer a empresa 

e trabalhar com todos. “Porque quem é cobrado é a cacique. Entendo que 

quem é ferido sabe como resolvemos, fazer alguma coisa. Os espanhóis 

querem dizer o que devemos fazer aqui. Mas entendo que não, não devemos 

ouvir. Os colonizadores ainda depois de 500 anos ainda querem dizer o que 

devemos fazer. Temos mulheres gravidas que não podem beber dessa agua. 

Nós conhecemos a nossa história como chegamos aqui e como estamos no 

presente. Que surpresa boa ter vocês aqui discutindo os nossos problemas 

conosco. É bom saber que temos pessoas dispostas a lutar conosco” 

reafirmou. Miguel Guarani, disse que fez reunião para discutir o projeto de 

educação com a secretaria de educação, mas nada adiantou. Pois, o papo é 

sempre o mesmo; Que não pode fazer nada porque a área não é regularizada. 

Quando a gente fala as coisas, a gente fala a verdade, mas eles continuam 

falando e não cumprem o que dizem”, resmungou. Finalizando: O Sergio 

Ricardo Verde, falou da convocação da Defensoria Pública, para a 

materialização da segurança alimentar nas aldeias. “Os órgãos envolvidos já 

podem ir viabilizado as coisas. O mais importante é estabelecermos o diálogo 

entre as secretarias, as comunidade indígenas, nos integrando para soluções 

dos problemas”. Em seguida o Sr. Sergio Ricardo Verde, a Cacique Jurema, 

e Reinaldo da Comunicação do CEDIND, encerrou a reunião às 12:00h, com 

as assinaturas e outorga de todos os presentes. Rio de Janeiro, Onze de Março 

do Ano de Dois Mil e Vinte Dois. 



O RESORT MARAEY 

Embora, apesar de ampla cobertura da mídia e apoio institucional de órgãos 

governamentais, em defesa do Resort Maraney.  Até o presente momento o 

os empresários que defendem o Resort Maraey, não consolidou a sua 

construção, por esbarrar em Leis ambientais, e encontrar forte resistência da 

comunidade pesqueira de Zacarias, ambientalistas, estudos de impactos 

ambientais da APA de Maricá. Segundo site e imagens de fácil acesso pelo 

google20. O Empreendimento Imobiliário do Brasil, foi criado para ser 

referência mundial de Turismo Sustentável: Segundo fontes do Link Maraey: 

“O objetivo do Resort é para Formação de Hotelaria na América Latina e 

Inovação e Desenvolvimento de Novas Tecnologias”. Pois segundo 

mencionam: “Trata-se de Mega empreendimento que envolvem um 

investimento de R$ 11 bilhões”21. Após anos de impasse, as obras para o 

complexo turístico e residencial Maraey, que será construído na Restinga 

de Maricá, receberam sinal verde com a concessão da licença de instalação 

por parte do Instituto Estadual do Ambiente (INEA). No site Maraey o 

Resort que leva a marca Rock in Rio, terá um centro de pesquisas ambientais 

com a participação da UFRJ, UFF e UFRRJ. O projeto segundo os autores: 

“Vão gerar R$ 7,32 bilhões de impostos aos cofres públicos ao longo de seus 

14 anos de construção e mais de R$ 1 bilhão por ano já em funcionamento”. 

A previsão otimista dos estudos: É que haverá um aquecimento na economia 

do Estado do Rio, com a geração de até 52 mil empregos diretos durante a 

obra e 36 mil diretos e indiretos por ano no funcionamento. O diretor-

executivo da IDB Brasil, David Galipienzo, rebatendo críticas, afirmou que 

o empreendimento pretende respeitar as normas ambientais:  

                                                            
20   Segundo o que dispõe o link: https://www.maraey.com/pt/maraey-o-projeto/. O Resort de estilo 

familiar situado na beira de uma espetacular praia de areia fina e com todos os quartos com vista para o 

mar, oferecerá aos visitantes as melhores experiências musicais e de entretenimento, além de inúmeras 

atuações de compromisso e conscientização com a sustentabilidade ambiental, sociocultural e de 

formação. MARAEY cobre uma extensa faixa costeira de aproximadamente 844 hectares, limitando ao norte 

com uma linha de margem de lagoa de 12,5 km, ao sul com uma linha de costa oceânica de 8,5 km, ao leste 

com o povoado costeiro existente do município de Maricá e ao oeste pelo Canal de São Bento que lhe 

separa de outra faixa habitada desse litoral.  

21 Maraey: R$ 11 bi de investimentos privados, R$ 7,2 em impostos e a segunda maior reserva de Restinga 

do Estado. (set. 2019).  https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-privados-r-72-bi-

em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/.  

https://www.maraey.com/pt/maraey-o-projeto/
https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-privados-r-72-bi-em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/
https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-privados-r-72-bi-em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/


[...] – “O empreendimento ganha sentido com valores ambientais e 

sociais. A comunidade e o ambiente serão beneficiados com um 

programa de resgate da memória cultural, um programa de 

revitalização da Lagoa de Maricá e um programa de repovoamento 

com espécies nativas. Vamos construir a Casa do Pescador 

Artesanal, com a exposição da memória e da cultura local, e 

trabalhar para garantir a continuidade da pesca”. [...] A perspectiva 

de geração de 18 mil empregos diretos na operação do MARAEY 

cria uma enorme demanda por pessoal qualificado nas áreas de 

turismo e serviços. Para atender a essa necessidade: será criado no 

empreendimento o Campus Universitário MARAEY, liderado por 

umas mais renomadas escolas de hotelaria do mundo, cujo nome 

será anunciado nos próximos meses, com capacidade para 700 

estudantes de nível superior. Com a criação do Centro de Formação 

de Hotelaria de Maricá, para 3 mil alunos de nível médio, pela 

administração municipal, a cidade vai se consolidar como um polo 

de formação e de excelência de serviços, em nível técnico e 

superior”. 

Em contraposição ao posicionamento do IDB Brasil. O Ambientalista e 

Gestor Ambiental Sergio Ricardo22 do Baia VIVA, questionou a Liberação 

do INEA, ao dar o laudo que permitiu a construção do Resort Maraey. 

Segundo o que noticiou o ‘Diário do Rio’. O Resort não foi aprovado por 

envolver demandas judicias e está em grau de recursos no STJ.  Segundo 

Sergio: “O processo do Licenciamento Ambiental está embargado há tempos 

por ação conjunta movida pela Procuradoria Geral da República (PGR) e do 

Ministério Público Estadual.  O mega “eco-resort” ameaça destruir o rico 

patrimônio ambiental presente na APA da restinga de Maricá que tem rara 

biodiversidade, além de colocar em risco de expulsão, através de remoção e 

despejos forçados, estas populações tradicionais” adiantou.  Continua Sergio 

Ricardo:  

[...] Historicamente, grande parte das valorizadas terras públicas do 

litoral fluminense foram objeto de grilagem por poderosos grupos 

imobiliários que, tradicionalmente, tem atuado em conluio com 

autoridades locais. O projeto imobiliário do IDB é um verdadeiro 

desastre ambiental e, se sair do papel, entrará para a História como 

um símbolo do Racismo Ambiental em pleno Século XXI: já que, 

sua implantação ao arrepio das leis ambientais e afrontando o 

                                                            
22 Diário do Rio, quem ama o Rio lê. Sergio Ricardo: STJ proíbe construção de Resort que ameaça Restinga 

de Maricá. https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-ameaca-restinga-

de-marica/. 

https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-ameaca-restinga-de-marica/
https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-ameaca-restinga-de-marica/


direito internacional, é um risco à efetiva proteção da cultura 

ancestral e reconhecimento da diversidade cultural destes povos 

tradicionais que ali habitam e buscam conservar e proteger a 

biodiversa restinga de Maricá e seu exuberante complexo lagunar 

e litoral. [...] Apesar disso, o avanço da especulação imobiliária 

predatória nesta bela região conta com o apoio de autoridades 

municipais (como o ex e atual prefeito) e estaduais como o atual 

governador Wilson Witzel, que vem promovendo o crime de 

Assédio Moral no Trabalho contra servidores públicos dos órgãos 

ambientais visando acelerar a ferro e fogo a aprovação irregular e 

ilegal do licenciamento ambiental deste gigantesco 

empreendimento imobiliário. Ao longo da última década, a 

construção deste mesmo mega empreendimento, teve apoio 

entusiasta dos ex-governadores e atuais presidiários Sérgio Cabral 

e Luiz Fernando Pezão e também de outros notórios corruptos, 

como os deputados-presidiários Jorge Picciani, Paulo Melo e 

André Corrêa que juntos apoiavam a construção ao arrepio das leis 

deste luxuoso resort em Maricá. [...] No entanto, não apenas o 

direito de permanência da aldeia Mata Verde Bonita está em risco 

neste momento: a prefeitura local, há tempos vem embromando 

(enrolando) na definição das áreas a serem vistoriadas visando a 

transferência da aldeia de Itaipuaçu (Cacique Félix) que está 

localizada precariamente numa área do Parque Estadual da Pedra 

Branca, onde as famílias guaranís tem vivido sem direito à uma 

moradia digna, e sequer tem tido assegurado o seu direito ao 

abastecimento de água para consumo, que é reconhecido como um 

direito humano pela ONU. [...] A decisão embargou, mais uma vez, 

o licenciamento do mega resort espanhol IDB Brasil: o projeto 

imobiliário, se sair do papel, pretende provocar um desastre 

ambiental na região já que ameaça destruir uma área de 15 campos 

de futebol de ecossistema nativo da restinga (desmatando 55% da 

área total da APA de Maricá) que é uma das mais pesquisadas no 

país por sua rara biodiversidade; além de pretender 

remover/despejar a comunidade pesqueira de Zacarias que ocupa e 

cuida daquele território há 300 anos. O resort também ameaça 

remover a aldeia guarani Mata Verde Bonita: há 5 anos, o ex-

prefeito de Maricá (Quaquá do PT) junto com empresário espanhol 

(IDB) transferiram, sem dispor previamente de qualquer 

documentação oficial, um grupo de famílias da etnia Guaraní que 

ocupavam já há algum tempo uma área na Praia de Camboinhas, 

Niterói, sob a promessa de “doação” de uma área de 90 hectares 

em São José do Imbasshay (Maricá) próximo à lagoa”. 

Concluído a matéria:  Sergio Ricardo salienta, que o IDB por não conseguir 

viabilizar o Licenciamento Ambiental; Articulam pra promoverem o despejo 

forçado da população indígena de Mata Verde Bonita. “´Pois as terras 

ocupadas por empresários espanhóis, são ocupadas ilegalmente”.  



Os estudos do ‘Mapa de Conflitos Injustiças Ambientais e Saúde no Brasil/    

RJ’, de Pescadores artesanais da APA de Maricá23: possui demandas e 

conflitos no seu nascedouro, por falta de apoio do serviço público. Segundo 

o estudo:      

[...] “A APA de Maricá jamais recebeu do poder público atenção 

proporcional à sua importância. Pelo contrário, apesar de o decreto 

de sua criação ter proibido o parcelamento de terras para fins 

urbanos e a construção de edificações no local, a área permaneceu 

nas mãos de particulares. Sua posse foi sendo transferida entre 

diversas empresas, até ser adquirida pela Madri Lisboa/IDB do 

Brasil, em 2006. Desde então, o acesso ao local tem sido controlado 

por uma empresa privada de segurança, que cercou a área e instalou 

guaritas nos dois únicos pontos de acesso restantes. [...] Por esse 

motivo, os pescadores se organizaram em torno da Associação 

Comunitária de Cultura e Lazer dos Pescadores de Zacarias 

(ACCLAPEZ) e, com o apoio de diversas instituições 

ambientalistas, ONGs, sindicatos, redes, associações e 

pesquisadores universitários, têm lutado pela criação de um 

mosaico de unidades de conservação no local, o qual poderia 

impedir que empreendimentos danosos ao frágil equilíbrio da 

restinga e do sistema lagunar sejam novamente propostos para a 

APA. Entre as propostas para atingir esse objetivo estão a criação 

de um Parque Natural Municipal, uma Reserva Extrativista para a 

Pesca Artesanal e Área de Proteção Ambiental, que permita o uso 

sustentável de uma parte da área de amortecimento do Parque 

Natural – que abrangeria uma parcela do Jardim Atlântico, a 

fazenda da Manchete, São José do Imbassaí, Ponta Grossa, Itapeba, 

Mumbuca, parte do Centro, Araçatiba, Boqueirão, Barra de Maricá 

e Zacarias. [...] Segundo Freire, uma das peças principais da ação, 

que suspendeu o licenciamento ambiental do empreendimento, é 

um relatório elaborado pelo corpo técnico do Ministério Público 

Estadual (MPE/RJ) que embasa juridicamente a alegação de que a 

construção do resort irá destruir o ecossistema lagunar ali existente 

e inviabilizar as atividades tradicionais que dele dependem”. 

Concluindo a matéria, seus idealizadores sustentam que em 2013, a 

Associação de Preservação Ambiental das Lagunas de Maricá (APALMA), 

liderada pela geóloga Desiree Freire, conseguiu na justiça uma liminar 

impedindo a construção de novos empreendimentos na APA.  

                                                            
23 Mapa de Conflitos Injustiças Ambientais e Saúde no Brasil.    RJ – Pescadores artesanais da APA de 
Maricá lutam contra a instalação de mega resort; Impactos Socioambientais: Alteração no regime 
tradicional de uso e ocupação do território, Assoreamento de recurso hídrico, Erosão do solo, Falta / 
irregularidade na autorização ou licenciamento ambiental, Falta / irregularidade na demarcação de 
território tradicional, Invasão / dano a área protegida ou unidade de conservação, Poluição de recurso 
hídrico, Poluição do solo;  http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-
apa-de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/.  

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-apa-de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-apa-de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/


Resort Maraey 

 

Foto: https://errejotanoticias.com.br/marica-resort-maraey-ganha-chancela-

de-empreendimento-estrategico/ 

A Judicialização da APA de Maricá e a decisão do STJ 

Segundo o que o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), 

por meio da Assessoria de Recursos Constitucionais Cíveis, e a Associação 

Comunitária de Cultura e Lazer dos Pescadores Zacarias (ACCAPLEZ) 24, 

representada pela Defensoria Pública do Rio. As mesmas, peticionaram, no 

Dia 29/10, ao STJ, para a suspensão de todos os pedidos de licenciamento 

ambiental. Segundo a mesma fonte, o Conselho Diretor do Instituto Estadual 

do Ambiente (CONDIR/INEA), em 6/10, aprovou a licença de instalação das 

obras do empreendimento imobiliário privado Maraey. E por causa disso: as 

instituições protocolaram ao ministro Herman Benjamin, do STJ, solicitando 

a publicação de decisão proferida em abril que mantém os efeitos do Acórdão 

prolatado no Agravo de Instrumento n. 250028812-96.2013.8.19.0000. 

Segundo a fonte: 

[...] A petição foi motivada pelo fato de que, valendo-se dessa 

pendência na publicação, o Conselho Diretor do Instituto Estadual 

                                                            
24 MPRJ e Defensoria peticionam ao STJ para que seja interrompido projeto imobiliário na Área de 
Proteção Ambiental de Maricá; https://eurio.com.br/noticia/27574/superior-tribunal-de-justica-
suspende-licenciamento-para-resort-em-marica.html. Suspenção de Liminar, integra: 

25 Agravo Regimental: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/899625014/agravo-em-recurso-
especial-aresp-532546-rj-2014-0142983-1/decisao-monocratica-899625024. 

 

https://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/103705
https://eurio.com.br/noticia/27574/superior-tribunal-de-justica-suspende-licenciamento-para-resort-em-marica.html
https://eurio.com.br/noticia/27574/superior-tribunal-de-justica-suspende-licenciamento-para-resort-em-marica.html


do Ambiente (CONDIR/INEA), em 6/10, aprovou a licença de 

instalação das obras do empreendimento imobiliário privado 

Maraey. Para festejar a entrega da licença foi realizado, em 28/10, 

evento público de ampla divulgação nas mídias sociais. O 

lançamento do empreendimento contou com a presença de diversas 

autoridades públicas.  “Neste contexto, em que o formalismo está 

servindo de brecha para a afronta a decisão judicial e o pior, é 

celebrado por diversas autoridades públicas, entendemos ser 

necessário relembrar aos interessados que a construção do Resort 

não foi autorizada e, portanto, qualquer ato tendente ao 

licenciamento e execução de obras importará em afronta à 

autoridade do Poder Judiciário”, diz a petição.  [...] No entanto, 

além da pendência na publicação desse acórdão, os 

empreendedores também se basearam em acórdão da 18ª Câmara 

Cível, que, no dia 07/10, anulou a decisão de 1º grau na ACP de 

origem para dar continuidade ao projeto. Com relação a essa 

decisão do Tribunal de Justiça do Rio (TJRJ), o MPRJ analisa a 

possibilidade de interposição de Recurso para as Cortes Superiores.  

Sem que tivesse ciência da decisão do INEA, já que não informada 

nos autos da Ação Civil Pública, nem diretamente ao Ministério 

Público. Em 28/10, a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de 

Defesa do Meio Ambiente do Núcleo Niterói reuniu-se, na parte da 

tarde, com os reprentantes do instituto para verificar a procedência 

da notícia de emissão da licença de instalação, o que foi 

confirmado. Além disso, em 05/11, o MPRJ esteve, em conjunto 

com a Presidência do INEA e a Defensoria Pública, em diligência 

in loco a fim de apurar dados relacionados à licença emitida, o que 

permitirá nova análise pelo Grupo de Apoio Técnico Especializado 

(GATE/MPRJ). Na oportunidade, houve a apresentação, pelo 

INEA, do projeto que foi licenciado, tendo o órgão ambiental 

mencionado a implantação de uma RPPN - Reserva Particular do 

Patrimônio Natural e que, devido ao porte do empreendimento 

haverá o faseamento do licenciamento, com a expedição de 

Licença de Instalação apenas para a execução de obras de 

infraestrutura, inclusive viária. Estiveram presentes também à 

apresentação uma representante da APALMA (Associação de 

Preservação Ambiental das Lagunas de Maricá) e uma 

representante da comunidade acadêmica que estuda os impactos 

ambientais desse empreendimento à APA de Maricá. 

Como vimos, o imbróglio do Resort em Maricá está longe de ser resolvido. 

Pois envolvem interesses econômicos e simpatia de empresários, e poder 

público de Maricá e Governo do Estado do Rio. Em contraposição: estão os 

pescadores, o movimento ambientalista, e moradores que querem a 

preservação da APA de Maricá para as futuras gerações. 

 

 



A Segurança Alimentar nas Aldeias Indígenas no Rio Janeiro 

O CEDIND, Conselho Estadual dos Direitos Indígenas, através da Comissão 

Setorial de Escola Indígena, tem feito diversas reuniões a fim de garantir a 

alimentação saudável e de qualidade nas Aldeias de Paraty, Angra e Maricá, 

com base na vigência da Lei Federal no 11.346/2006, que criou o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. Segundo o que 

preceitua a Lei: O objetivo de "assegurar o direito humano à alimentação 

adequada" e institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional – PNSAN; dos Direitos sociais, culturais e territoriais 

assegurados aos Povos Indígenas previstos na CF de 1988 e assegurados na 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no que diz 

respeito à consulta prévia, livre e informada em relação à adoção de Políticas 

Públicas junto aos territórios historicamente ocupados pelos Povos e 

Comunidades Tradicionais (PCTs)”. A comissão apontou a necessidade do 

respeito as comunidades tradicionais: orientadas pela prévia escuta e diálogo 

com estas comunidades, pelo respeito à sua cosmovisão ancestral e às 

características socioculturais e étnicas que regem o modo de reprodução da 

vida e a alimentação destes grupos sociais e de sua relação com a Natureza, 

assim como consideramos relevante preservar e manter a    tradicionalidade 

das práticas oriundas da agricultura indígena e a conservação ambiental dos 

territórios. Dentre as prioridades aprovadas na reunião, destacou-se a 

necessidade da  Capacitação dos Aldeados para os cursos:   Sistemas 

agroflorestais;  Piscicultura; Criação de suínos e bovinos; Auxílio à 

comunidade para implementação: Horta orgânica ou agroecológica; Horta 

medicinal a partir das plantas ou ervas de cura já tradicionalmente utilizada 

pelos indígenas; Pomar de frutíferas (inclusive de espécimes do bioma Mata 

Atlântica associados a sistemas agroflorestais); Plantio de subsistência 

(aipim, feijão, milho, abóbora, etc); Galinheiro caipira; Tanque de 

piscicultura; Chiqueiro. E para materializar os objetivos: foram 

encaminhados Ofícios para “EMBRAPA; EMATER; FIPERJ; 

SECRETARIAS MUNICIPAIS (ANGRA, PARATY E MARICÁ) DE 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA; SESAI e a FUNAI, para reunião 

online com os Conselheiros do CEDIND, no dia 29/03/22, para uma nova 

reunião com O NUCORA - NÚCLEO DE COMBATE AO RACISMO E À 

DISCRIMINAÇÃO ÉTNICO-RACIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO.  Na reunião do dia 29/03/22 a reunião 

apontou para os parceiros previamente convidados: para que apontassem 

como efetivamente podiam ajudar no apoio a implantação da Segurança 

Alimentar nas Aldeias. Todas a instituições se comprometeram a apoiar 

inicialmente em Maricá, já que a prefeitura local, esta entusiasta em apoiar 

com equipamentos: trator para arar a terra; um agrônomo para o estudo do 

solo; doação de sementes; entrega de agua potável em carro pipas; 



dessalinização ou filtragem da agua de poços artesianos; capacitação técnica 

dos indígenas;  A criação de Horta orgânica; Pomar de frutíferas ( inclusive 

com espécies nativas da mata atlântica; Plantio de subsistência (aipim, feijão, 

milho, abóbora, etc);  Construção de galinheiro caipira;   Implantação de 

tanque de piscicultura, alevinos e ração;   Implantação de chiqueiro para 

criação de suínos;  Insumos tais como sementes, mudas, alevinos e outros 

necessários à execução do  projeto. Segundo o Indigenista Toni Lotar, a 

prefeitura de Maricá está escolhendo novo território para consolidação das 

duas aldeias: ‘Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã’ e Ara Hovy (Itapuaçu). Segundo 

ele: “Com relação à aldeia Mata Verde não existe um processo de expulsão. 

O que ocorre é uma oportunidade da prefeitura com do empreendimento de 

adquirir outra área consentida pela comunidade como melhor do que a   área   

atual, tendo o compromisso de transformar     em    uma área indígena que se 

torne terra pública em Maricá”. Com relação a Aldeia Ara Rovy, O 

ambientalista Sergio Ricardo Verde do Grumim, apontou: “A comunidade 

tem atualmente cerca de 9 famílias e 34 pessoais que variam de 0 a 13 anos, 

sendo 4 bebes; Falta agua para consumo no local; Não há saneamento básico; 

A prefeitura embora disponibilize caminhão pipa, o volume é insuficiente 

para as famílias; As caixas d’águas tem capacidade para 8 mil litros, e elas 

estão descobertas ( apesar de terem tampas), com matéria orgânica no fundo; 

Na escola na Aldeia a agua não é adequada; A problemas de coleta de Lixo; 

e por último: A comunidade espera um novo em acordo com a prefeitura de 

Maricá, local onde possa planar e colher alimentos sem veneno.  

 

  

  



  

  

  
 

 

Fotos da Aldeia Mata Verde Bonita em ocasião da reunião da segurança 

alimentar, realizada no dia 27/03/2022. 

 

 

  
 

Aldeia Céu Azul – Segurança Alimentar nas Aldeias - reunião 



Analise Conclusiva 

 

Concluímos o presente trabalho, defendendo a permanência da ‘Aldeia Mata 

Verde Bonita’, na atual restinga em Maricá, a detrimento das promessas 

feitas pela prefeitura de Maricá e do Empreendimento Resort Maraney, que 

prometem um local melhor para o bem viver dos guaranis. Pois o território é 

sambaqui e os estudos e laudos antropológicos, já evidenciaram que o 

território ali onde estão, é território guarani. Embora como ficou 

evidenciados nas reuniões a problemas urgentes a serem resolvidos, como: 

A logísticas para chegar na aldeia;  A falta de agua potável para beber; 

Estudo e vitalidade do solo para o plantio; Distribuição e trocas de sementes 

para o plantio de alimentos saudáveis: Instrumentalização da Escola com a 

Contratação de professores indígenas; Reforma da Escola;  Piscicultura para 

criação de peixes; Ecoturismo em visitas guiadas para venda do artesanato; 

Coleta de plantas medicinais da APA, para preservação e utilidade; além de 

outros. Segundo as reuniões inloco nas aldeias: ‘Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã’, 

(Tekoa Ka’ Aguy Ovy Porã), em Maricá, apontado nas atas. O maior gargalo 

é a delimitação do Território para as duas aldeias. E para ter efetividade as 

políticas públicas. É necessário o envolvimento do Poder Executivo; 

Legislativo Local; Órgãos de fiscalização como: Meio Ambiente da 

Prefeitura de Maricá; INEA; Governo do Estado e a Sociedade Civil 

organizada. No momento atual nos deparamos com as Eleições em Outubro 

de 2022, o que pode tornasse um óbice, já que as autoridades alegam que não 

podem fazer nada por causa das eleições. Nas reuniões que fizemos nas 

Aldeias, com o CEDIND, vários outros pontos podemos destacar na Troca 

de Saberes com o guaranis, devido ao conhecimento adquiridos pelos 

Tiramoy:  A educação milenar e de qualidade passados pelos antepassados, 

o que nos ajuda perceber o presente; Zelo e respeito a saúde espiritual 

adquirida na casa de Opy; E por último: Respeito a Juruá.   E para que 

possamos usufruir dessa pratica saudável:  devemos ter a humildade de 

aprender com os guaranis, os ensinamentos de Nhandecy, nossa mãe.  E para 

que essa escuta ativa consolide-se para a escuta ancestral, como disse Kaká 

Werá. Devemos ter a humildade de respeitar o reino vegetal; animal, mineral, 

pois, todos somos parentes; Que a hospitalidade ancestral dos povos sejam 

respeitadas; Que a solidariedade aos povos sejam uma constante, pois somos 

filhos na mãe terra e só um pai Nhanderú Etê; Que o princípio do Mutirun, 

mutirão, continue no DNA guarani de colaboração como princípio do bem 

viver dos povos. Finalizado, devemos lembrar que Nhanderu Etê guarda 

muitos segredos. E que eles só são revelados na casa de Opy, e pra isso temos 

que participar com a escuta ativa. Pois, é ali que ele conta os segredos e se 

manifesta ao pajé. Que por sua vez, ao invocar os Xondaros para as tarefas 

do dia, dia... no final do expediente Nhanderu Etê se apresente com sua 

benção. E ao dormirem quando caem em sono, no outro dia, terem a certeza 



que a benção recebida é o antídoto para reexistência; Que sempre alerte dá 

necessidade da mudança de território para subsistência do grupo; O alerta 

para manter viva os desígnios da subserviência a Neandecy e Nhaderu Etê.   

Os guaranis sabem que viver na terra é um desafio diário, pois, doenças, 

mortes, violências e destruição, é uma constante. Daí a importância de estar 

com o coração aberto a Nhanderu Etê; Ouvir os Xeromõy os mais velhos, 

pois deles herdamos a educação que é passado de pai pra filho, neto, bisneto, 

tataraneto, em cadeia para as novas e futuras gerações. Que a Tekoá, modo 

de ser guarani continuem nos dias atuais: pois as mercadorias, 

quinquilharias, indústria bélica do branco, tem exterminados não só os seres 

vivos, como a própria terra. E neste momento que nos deparamos com uma 

guerra: subliminar, ‘cibernética’ de extermínios diários de corpos 

negros/indígenas. Precisamos romper com essa cultura da alienação que são 

fabricados diariamente pela mídia de Juruá. E não é fácil sair do isolamento 

para uma ação pragmática e de resultados. Dizem os positivistas do planalto, 

que o Brasil é de todos os brasileiros. Mas sabemos que não é, pois o povo 

continua marginalizado morando nas favelas sendo vítimas de balas achadas 

da polícia, milícia e trafico.  Se contrapor, falar o idioma próprio, não é pedir 

muito. Em uma passado não muito longe, nos idos de 1497, a reforma 

pombalina, do Marques de Pombal, proibiu que os indígenas falassem seu 

idioma próprio, como forma de silencia-los e domina-los. E no presente não 

mudou muito a política no Brasil. O etnocídio de ontem continuam nos dias 

atuais. O discurso agora é o Marco Temporal... Extermínios de corpos 

negros/indígenas com papo do mito da igualdade racial. E não é só. A 

ganancia por lucros para alguns a detrimento da maioria da população, é real. 

O fim do mundo não está longe, pois as nuvens de metal, fumaças das 

fabricas, chuvas ácidas que vem do céu, tem provocado desiquilíbrio 

ecológico no planeta; Além das ‘pandemias e epidemias’ que tem dizimado 

um número significativo da população mundial.   Como disse 26Davi 

Copenawa: “Essas mesmas nuvens vão fazer o céu cair sobre as nossas 

cabeças e já caiam no passado sabemos. E cairá de novo, e por conseguinte: 

haverá poluição dos oceanos e rios; matança de peixes, animais marinhos e 

por último o próprio homem”. 

 [...] “Quando, às vezes, o peito do Céu emite ruídos ameaçadores, 

mulheres e crianças gemem e choram de medo. Não é sem motivo! 

Todos tememos sermos esmagados pelo Céu, como nossos 

ancestrais no primeiro tempo. Lembro ainda que isso quase 

aconteceu conosco. E eu era jovem na época. Estávamos 

acampados na floresta, perto de braço do rio Mapulaú. Tínhamos 

saído com alguns homens mais velhos, a procura de uma moça no 

                                                            
26  A QUEDA DO CÉU. DAVI COPENAWA, BUCE ALBERT – páginas, 194 e 195  
https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_albert_-
_a_queda_do_c_u.pdf 

https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_albert_-_a_queda_do_c_u.pdf
https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_albert_-_a_queda_do_c_u.pdf


rio Uxi u que tinha sido levada por um visitante de uma casa das 

terras altas, a montante do rio toototobi. Anoitecia. Não havia 

nenhum ruído de trovão, nenhum raio do céu. Tudo estava em 

silencio. Não chovia, e não se sentia nenhum sopro de vento. No 

entanto, de repente, ouvimos vários estalos no peito do céu. Foram 

se sucedendo cada vez mais violentos, e pareciam bem próximos. 

Era mesmo muito assustador. A os poucos, todos se puseram a 

gritar e soluçar de pavor no acampamento: “Ae! O Céu está 

despencando! Vamos todos morrer! Ae”! Eu também tinha medo. 

Ainda não tinha me tornado xamã, e perguntava a mim mesmo, 

muito inquieto; “o que vai acontecer conosco? Será que o céu vai 

cair mesmo entre nós. Vamos todos ser arremessados para o mundo 

subterrâneo? Naquela época, ainda não havia grandes xamã entre 

nós, pois muitos de nós ainda estavam vivos. Então, vários deles 

começaram a trabalhar juntos para assegurar a abobada celeste. [...] 

Todos sabem que o céu já caiu sobre os antigos, há muito tempo. 

A floresta era recém chegada a existência e tudo nela retornava 

facilmente ao caos. Moravam nelas outras gentes, criadas entre nós 

que desapareceram. Eram o primeiro tempo, no qual os ancestrais 

foram virando pouco a pouco animais de caça.  E quando o centro 

do céu finalmente despencou, vários deles foram arremessados 

para o mundo subterrâneo.  [...] Depois um outro e fixou-se acima 

da terra, substituído a que tinha desabado. [...] foi Omama que fez 

o projeto, como dizem os brancos. Pensou no melhor de torná-lo 

sólido e introduziu   modo as varas do seu metal, que enfiou na terra 

como se fosse raizes [...] Nossos xamãs mais antigos sabem tudo 

isso. Sempre que o céu começa a tremer e ameaça arrebentar, 

enviam sem demora os xapiri para reforça-lo. Sem isso, o céu já 

teria desabado de novo há muito tempo”!    

Enfim: a conquista pelo ouro e metal, continua no presente. A destruição da 

terra como previu o xamã yanomâmi é iminente. E o futuro de nossos filhos, 

netos, bisnetos, tataranetos... são incerto. A sabedoria guarani nos ensinou 

que devemos respeitar a floresta... pedir licença quando adentrar e usar o que 

for suficiente para o prefeito equilíbrio ecológico. Então:  Façamos como os 

guaranis, com sua sabedoria ancestral: “Vamos usar o ‘petynguá’, rezar 

a Nhanderu’, e salvar o planeta”.  

 

REINALDO DE JESUS CUNHA 

Graduado em Direito UVA/Pós-graduação em Ciências Sociais e Religião e 

Direito Ambiental- FEUDUC Duque de Caxias Graduando em Filosofia 

IFCS/Mestrando/Antropologia Social/UFRJ 

 

 



Referências Bibliográficas:  

A saga dos deuses guaranis: http://djweb.com.br/historia/textos/osias.htm 

Autora: Ludmila Moreira Lima/Representante da ABA no CEDIND-RJ Assunto: 

REUNIÃO CEDIND/29 de março de 2019.  

http://www.aba.abant.org.br/files/20190507_5cd16e8966eee.pdf 

A Educação Indígena No Caminho da Onça e Etnocídio de Estado 

https://www.aula.org.br/Editorias2021/A-EDUCACAO-INDIGENA-

CAMINHO-DA-ONCA-III-CONGRESSO.pdf 

A Queda do Céu: Davi Copenawe e Bruce Albert 

https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_al

bert_-_a_queda_do_c_u.pdf 

A Ética da Filosofia Kemética em Maat, e Intercessão da Cosmologia Indígena de 

Xapiri na Aldeia Maracanã. Reinaldo Cunha   

https://www.aula.org.br/Editorias2019/Jornal-AULA/Jornal-2019-002-1.htm 

(Clastes, Pierre, A Sociedade Contra o Estado, 1979) 

https://www.ufrgs.br/ppgas/portal/arquivos/CLASTRES_Pierre_1988.pdf 

Em Maricá (RJ), Tribo usa idioma guarani para fortalecer cultura indígena 

https://nacoesunidas.org/em-marica-rj-tribo-usa-idioma-guarani-para-fortalecer-

cultura-indigena/ 

FUNAI estuda demarcação de duas aldeias indígenas no Rio. 

https://terrasindigenas.org.br/en/noticia/83143 

INEA –Instituto Estadual do Ambiente – Área de Proteção Ambiental de Marica: 

http://www.inea.rj.gov.br/biodiversidade-territorio/conheca-as-unidades-de-

conservacao/apa-de-marica/ 

Incêndio criminoso quase destrói aldeia indígena na Restinga de Maricá, 

Vídeohttps://leisecamarica.com.br/incendio-criminoso-quase-destroi-aldeia-

indigena-na-restinga-de-marica-video/ 

Movimento ambientalista ganha recurso no STJ e APA de Maricá permanece 

intocável: https://bodisatva.com.br/terra-e-de-nhanderu/ 

Movimento Ambientalista ganha recurso no STJ e APA de Maricá 

https://oeco.org.br/reportagens/movimento-ambientalista-ganha-recurso-no-stj-e-

apa-de-marica-permanece-intocavel/ 

Mapa de Conflitos Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil: 

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-apa-

de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/ 

http://djweb.com.br/historia/textos/osias.htm
http://www.aba.abant.org.br/files/20190507_5cd16e8966eee.pdf
https://www.aula.org.br/Editorias2021/A-EDUCACAO-INDIGENA-CAMINHO-DA-ONCA-III-CONGRESSO.pdf
https://www.aula.org.br/Editorias2021/A-EDUCACAO-INDIGENA-CAMINHO-DA-ONCA-III-CONGRESSO.pdf
https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_albert_-_a_queda_do_c_u.pdf
https://leiaarqueologia.files.wordpress.com/2017/08/davi_kopenawa___bruce_albert_-_a_queda_do_c_u.pdf
https://www.aula.org.br/Editorias2019/Jornal-AULA/Jornal-2019-002-1.htm
https://www.ufrgs.br/ppgas/portal/arquivos/CLASTRES_Pierre_1988.pdf
https://nacoesunidas.org/em-marica-rj-tribo-usa-idioma-guarani-para-fortalecer-cultura-indigena/
https://nacoesunidas.org/em-marica-rj-tribo-usa-idioma-guarani-para-fortalecer-cultura-indigena/
https://terrasindigenas.org.br/en/noticia/83143
http://www.inea.rj.gov.br/biodiversidade-territorio/conheca-as-unidades-de-conservacao/apa-de-marica/
http://www.inea.rj.gov.br/biodiversidade-territorio/conheca-as-unidades-de-conservacao/apa-de-marica/
https://leisecamarica.com.br/incendio-criminoso-quase-destroi-aldeia-indigena-na-restinga-de-marica-video/
https://leisecamarica.com.br/incendio-criminoso-quase-destroi-aldeia-indigena-na-restinga-de-marica-video/
https://bodisatva.com.br/terra-e-de-nhanderu/
https://oeco.org.br/reportagens/movimento-ambientalista-ganha-recurso-no-stj-e-apa-de-marica-permanece-intocavel/
https://oeco.org.br/reportagens/movimento-ambientalista-ganha-recurso-no-stj-e-apa-de-marica-permanece-intocavel/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-apa-de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/rj-pescadores-artesanais-da-apa-de-marica-lutam-contra-a-instalacao-de-mega-resort/


Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro: http://www.mprj.mp.br/home/-

/detalhe-noticia/visualizar/109309 

MPRJ, Defensoria e Associações Ambientais obtêm no STJ decisão que 

restabelece liminar que garante proteção da Área de Preservação Ambiental da 

Restinga de Maricá: https://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-

noticia/visualizar/103705 

MPRJ e Defensoria peticionam ao STJ para que seja interrompido projeto 

imobiliário na Área de Proteção Ambiental de Maricá: 

http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/109101 

Não Sou Índio Sou Guarani e a Luta Natural Contra o Estado: 

https://www.aula.org.br/Editorias2021/III%20-

%20N%C3%83O%20SOU%20INDIO%20SOU%20GUARANI-

III%20CONGRESSO%20INTERNACIONAL.pdf 

 

O Segredo dos Guaranis que ainda habitam o Rio; Emanuel Alencar e Ludmilla de 

Lima - https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-guaranis-que-ainda-habitam-

rio-12596252 

Protocolo de Consulta Prévia TekoaItaxi Mirim - https://rca.org.br/wp-

content/uploads/2019/02/protocolo-guarani-versa%CC%83o-Web.pdf 

Resort Maraey: https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-

privados-r-72-bi-em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/ 

Resumo do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra 

Indígena Nandeva Tekoha Jeivi: 

https://www.jusbrasil.com.br/diarios/144094114/dou-secao-1-24-04-2017-pg-47 

 

Sergio Ricardo: STJ proíbe construção de Resort que ameaça restinga em Maricá. 

https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-

ameaca-restinga-de-marica/ 

Sergio Ricardo: S.O.S Aldeia Tekorá Gevy (Paraty). 

https://diariodorio.com/sergio-ricardo-s-o-s-aldeia-tekoha-jevy-paraty/ 

 

Vídeo no youtube, Aldeia Mata Verde Bonita: 

https://www.youtube.com/watch?v=G_3axjlPaIE 

 

 

http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/109309
http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/109309
https://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/103705
https://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/103705
http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/109101
https://www.aula.org.br/Editorias2021/III%20-%20N%C3%83O%20SOU%20INDIO%20SOU%20GUARANI-III%20CONGRESSO%20INTERNACIONAL.pdf
https://www.aula.org.br/Editorias2021/III%20-%20N%C3%83O%20SOU%20INDIO%20SOU%20GUARANI-III%20CONGRESSO%20INTERNACIONAL.pdf
https://www.aula.org.br/Editorias2021/III%20-%20N%C3%83O%20SOU%20INDIO%20SOU%20GUARANI-III%20CONGRESSO%20INTERNACIONAL.pdf
https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-guaranis-que-ainda-habitam-rio-12596252
https://oglobo.globo.com/rio/o-segredo-dos-guaranis-que-ainda-habitam-rio-12596252
https://rca.org.br/wp-content/uploads/2019/02/protocolo-guarani-versa%CC%83o-Web.pdf
https://rca.org.br/wp-content/uploads/2019/02/protocolo-guarani-versa%CC%83o-Web.pdf
https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-privados-r-72-bi-em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/
https://www.maraey.com/pt/maraey-r-11-bi-de-investimentos-privados-r-72-bi-em-impostos-e-a-segunda-maior-reserva-de-restinga-do-estado/
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/144094114/dou-secao-1-24-04-2017-pg-47
https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-ameaca-restinga-de-marica/
https://diariodorio.com/sergio-ricardo-stj-proibe-construcao-de-resort-que-ameaca-restinga-de-marica/
https://diariodorio.com/sergio-ricardo-s-o-s-aldeia-tekoha-jevy-paraty/
https://www.youtube.com/watch?v=G_3axjlPaIE

